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Ferrari Zagatto Comércio de Insumos S/A
CNPJ nº 80.798.499/0001-63

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 46.784 57.574
Títulos e valores mobiliários 16.488 2.811
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 7 280.335 182.739
Adiantamentos a fornecedores 27.856 24.130
Despesas antecipadas 2.804 889
Estoques 8 132.603 213.530
Instrumentos financeiros e derivativos 23 4.671 6.194
Tributos a recuperar 9 1.108 1.891
Outros ativos 807  
Total do ativo circulante 513.455 489.759
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 7 6.640 5.000
Títulos e valores mobiliários 6.031 441
Instrumentos financeiros e derivativos 23 863 1.122
Tributos a recuperar 9 2.018 2.224
Depósitos judiciais 791 513
Mútuos com partes relacionadas 21 22.662
Imposto de renda e contribuição social diferidos 15.b 9.521 1.867

48.527 11.167
Investimentos 467
Ativo de direito de uso 22 24.872 24.714
Imobilizado 11 8.545 8.082
Intangível 1.244 730
Total do ativo não circulante 83.655 44.694
Total do ativo 597.110 534.452

Passivo Nota 2022 2021
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 11 369.806 315.959
Salários e encargos sociais 13 5.608 2.222
Empréstimos e financiamentos 12 80.831 105.924
Passivo de arrendamento 22 7.813 5.392
Instrumentos financeiros derivativos 23 93 2.526
Obrigações tributárias 3.412 313
Total do passivo circulante 467.564 432.337
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 60.610 41.042
Mútuos com partes relacionadas 21 909
Passivo de arrendamento 22 18.995 20.250
Provisões para passivos judiciais 14 807 1.464
Total do passivo não circulante 81.321 62.756
Total do passivo 548.885 495.092
Patrimônio líquido 16
Capital social 28.552 28.552
Reserva de lucros 19.674 10.809
Total do patrimônio líquido 48.226 39.360

  
Total do passivo e patrimônio líquido 597.110 534.452

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado em 31 de dezembro
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2022 2021
Receita líquida de vendas 17 844.701 634.367
Custo das vendas 18 (726.522) (542.846)
Lucro bruto 118.179 91.521
Despesas de vendas 19 (59.564) (36.815)
Despesas administrativas 19 (21.652) (15.863)
Outras receitas/despesas operacionais líquidas 19 1.186 272
Lucro antes do resultado financeiro e impostos 38.149 39.114
Receitas financeiras 20 30.065 17.283
Despesas financeiras 20 (50.240) (33.896)
Variação cambial e valor justo (4.770) (2.511)
Resultado financeiro (24.945) (19.124)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 13.204 19.990
Imposto de renda e contribuição social correntes 15.a (11.992) (5.534)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 15.a 7.655 (2.272)
Lucro líquido do exercício 8.866 12.183
Lucro por ação (básico e diluído) - em R$ 16.g 0,31 0,35

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente em 31 de dezembro
(Em milhares de reais)

2022 2021
Resultado do exercício 8.866 12.183
Outros resultados abrangentes   
Resultado abrangente total 8.866 12.183

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
(Em milhares de reais)

Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Lucro a 
disposição 
da Assem- 

bleia

Lucros 
acumu- 

lados

Re- 
serva 
Legal Total

Saldo em 31 de 
dezembro de 2020 42.101    42.101

Cisão parcial de bens 17. (e) (13.549) (13.549)
Lucros ou dividendos 
distribuídos 17. (d) (1.374) (1.374)

Lucro líquido do exercício 12.183 12.183
Transferência para 
Reserva de Lucros 17. (d) 11.574 (11.574)

Destinação para 
Reserva Legal 17. (d)   (609) 609  

Saldo em 31 de 
dezembro de 2021 28.552 10.200 - 609 39.361

Lucro líquido do exercício 8.866 8.866
Transferência para 
Reserva de Lucros 16. (b) 8.422 (8.422)

Destinação para 
Reserva Legal 16. (b)   (443) 443  

Saldo em 31 de  
dezembro de 2022 28.552 18.622  1.052 48.226

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)

Nota 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da
 contribuição social 13.204 19.990
Depreciação e amortização 19 7.962 5.408
Ajuste a valor presente de clientes 7.195 1.437
Resultado na venda / baixa de itens do ativo
 imobilizado e intangível 390 (108)
Provisão para perdas com recebíveis 19 13.588 2.045
Ajuste a valor justo de clientes - vendas a fixar (14.214) 7.124
Ajuste a valor presente de fornecedores (4.434) (4.507)
Ajuste a valor justo de fornecedores - compras a fixar (142) 29.213
Ajuste a valor justo de estoques 18 69.975 (10.815)
Ajuste por perdas ou sobras nos estoques 8 2.425 (3.639)
Encargos financeiros sobre empréstimos
 e arrendamentos - terceiros 17.907 7.907
Encargos financeiros sobre empréstimos -
 partes relacionadas 21 6 1.132
Resultado com contratos a termo e swaps
 não realizados 20 328 (420)
(Reversão) constituição de provisões para
 contingências 14 (656) 132
Ajuste por desreconhecimento de direitos de uso  (1.984)

113.534 52.917
Variações em:
Contas a receber de clientes e outros recebíveis (128.260) (66.636)
Estoques 8.528 (72.879)
Adiantamentos a fornecedores (3.726) (12.213)
Ativo fiscal 989 (1.890)
Despesas antecipadas (1.915) 235
Depósitos judiciais (278)
Fornecedores e outras contas a pagar 56.893 87.818
Benefícios a empregados 3.386 447
Passivo fiscal (770) 3.700
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades
 operacionais 48.381 (8.501)
Juros pagos - terceiros 12 (14.247) (4.585)
Juros pagos - partes relacionadas 21 (3.980)
Impostos pagos sobre o lucro (8.123) (10.826)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
 (aplicado nas) atividades operacionais 26.011 (27.892)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 10 (2.502) (2.273)
Aquisição de intangível (779) (64)
Recebimento de venda de itens do ativo imobilizado
 e intangível 466 272
Aquisição de outros investimentos (19.735) (85)
Realização de depósitos judiciais  19
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimento (22.550) (2.130)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recursos provenientes de novos empréstimos -
 terceiros 12 108.750 135.954
Pagamento de empréstimos e financiamentos -
 terceiros 12 (115.390) (66.217)
Pagamento de empréstimos e financiamentos -
 partes relacionadas 21 (23.228)
Pagamento de passivo de arrendamento 22 (7.611) (4.246)
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos  (1.374)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
 de financiamento (14.251) 40.889
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa,
 líquidos (10.790) 10.868
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6 57.574 46.706
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 46.784 57.574

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstração do Valor Adicionado em 31 de Dezembro
(Em milhares de reais)

2022 2021
Receitas
Vendas de mercadoria, produtos e serviços 848.139 650.159
Outras receitas 319
Perdas estimadas c/ créditos liquidação duvidosa (13.588) (2.045)

834.550 648.432
Insumos Adquiridos de Terceiros (incluindo tributos)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços
 vendidos (726.233) (562.394)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (8.322) (33.823)

(734.555) (596.217)
Valor Adicionado Bruto 99.995 52.215
Retenções
Depreciação e amortização (7.962) (5.408)
Valor Adicionado Líquido produzido pela Entidade 92.033 46.807
Valor Adicionado Recebido em Transferência
Receitas financeiras 30.154 67.433

30.154 67.433
Valor Adicionado Total a Distribuir 122.187 114.240
Distribuição do Valor Adicionado
Pessoal e encargos 41.275 16.349
Remuneração direta 36.778 13.745
Benefícios 3.340 1.523
FGTS 1.157 1.081
Impostos, taxas e contribuições 15.621 11.036
Federais 15.631 11.976
Estaduais (94) (1.129)
Municipais 84 189
Remuneração de capitais de terceiros 55.861 74.309
Juros 55.099 74.204
Alugueis 762 105
Remuneração de capitais próprios 9.430 12.547
Lucros retidos do exercício 8.866 10.809
Lucros ou dividendos distribuídos 1.374
Juros s/ capital próprio e pro labore 564 364
Valor Adicionado Distribuído 122.187 114.240

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da Diretoria às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Ferrari Zagatto Comércio de Insumos S.A. (“Companhia” 
ou “FZ”) é uma sociedade empresária por ações, de capital fechado, domiciliada no 
Brasil. Suas operações concentram-se no noroeste do Paraná, atuando em mais de 
87 munícipios. Opera no agronegócio, com venda de insumos agrícolas (nutrição e 
proteção para as plantas), comércio cerealista (soja e milho) e fornecimento de as-
sistência técnica ao produtor rural. A sede da Companhia está localizada na Avenida 
Marcelo Messias Busíquia, nº 197, Parque Industrial, na cidade de Maringá, Estado 
do Paraná. Em 31 de agosto de 2021, o controle acionário da companhia passou a 
ser da AgroGalaxy Participações S.A., holding que detém controle de companhias que 
operam no varejo de insumos agrícolas. Em 6 de setembro de 2023, a emissão das 
demonstrações financeiras foi aprovada pela administração da Companhia.
2. Base de preparação e apresentação: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronuncia-
mentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Companhia na sua gestão. 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos financeiros, tem seu 
custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. As políticas contábeis signifi-
cativas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas explicativas específicas, 
relacionadas aos itens apresentados, aquelas aplicáveis, de modo geral, em diferentes 
aspectos das demonstrações financeiras, estão descritas a seguir na Nota 4. A pre-
paração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da Diretoria no processo de apli-
cação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível 
de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na 
Nota 4. (a) Demonstração do valor adicionado: A apresentação da Demonstração 
do Valor Adicionado (“DVA”) é requerida pela legislação societária brasileira e pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi 
voluntariamente preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado.
3. Resumo das políticas contábeis significativas: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercicios apresentados, 
salvo quando indicado de outra forma. 3.1. Mudanças nas políticas contábeis e di-
vulgações: Uma série de novas normas estão em vigor para exercícios iniciados em 
1º de janeiro de 2022. A adoção dessas normas pela Companhia e suas controladas 
não tiveram impactos relevantes nas mesmas. A seguir está uma relação dessas nor-
mas: • Alterações ao CPC 27 - Imobilizado - Receitas antes do uso pretendido; • Alte-
rações ao CPC 25 - Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes - Contra-
tos onerosos: Custo para cumprir um contrato oneroso; • Alterações ao CPC 15 
- Combinação de Negócios - Referência à estrutura conceitual; • CPC 06(R2) - Arren-
damentos (data de vigência não aplicável); • CPC 48 - Instrumentos Financeiros; • Al-
terações ao CPC 43 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade; 
e • Alterações ao CPC 29 - Ativos Biológicos. Não há outras normas CPC’s ou interpre-
tações ICPC’s que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo 
sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 3.2. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três 
meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado 
líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. Os sal-
dos de aplicações financeiras em garantia para operações de empréstimos são classi-
ficados como títulos e valores mobiliários. 3.3. Transações em moeda estrangeira: 
As transações em moeda estrangeira são convertidas para o Real, que é a moeda 
funcional da Companhia, pela taxa de câmbio nas datas das transações. Ativos e 
passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do 
balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As 
diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são reconhecidas no 
resultado. (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações finan-
ceiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação 
da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar, exceto quando in-
dicado de outra forma. (b) Transações e saldos: As operações com moedas estran-
geiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes 
nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são mensurados. Os ga-
nhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conver-
são pelas taxas de câmbio do final do período, referentes a ativos e passivos monetá-
rios em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado do 
período em “Resultado financeiro” (Nota 20). 3.4. Ativos financeiros: (a) Classifica-
ção: A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as 
seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado e ao custo 
amortizado. A Companhia não possui ativos financeiros classificados como mensura-
dos ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A classificação depende 
da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. Os ativos financeiros 
são apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data do balanço. (b) Reconhecimento e mensuração: 
Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de nego-
ciação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os 
ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa 
tenham vencido ou tenham sido transferidos substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da propriedade. Os instrumentos financeiros ativos e passivos são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos 
financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os 
ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham 
vencido ou tenham sido transferidos (ou realizados). Os ganhos ou as perdas decor-
rentes de variações no valor justo de ativos e passivos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em 
“Resultado financeiro” no exercício em que ocorrem. A mensuração subsequente de 
títulos de dívida depende do modelo de negócio da Companhia para gestão do ativo, 
além das características do fluxo de caixa do ativo, como segue: • Custo amortizado - 
os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais 
fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensu-
rados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos financei-
ros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. 
Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no 
resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e 
perdas cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada 
na demonstração do resultado. • Valor justo por meio do resultado - os ativos que não 
atendem os critérios de classificação de custo amortizado ou de valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título de dívida que seja 
subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
no resultado e apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no exercício em que 
ocorrerem. (c) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (d) 
Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia, em base prospectiva, as 
perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo 
amortizado. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um 
aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Com-
panhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, 
reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial 
dos recebíveis. (e) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia detém ins-
trumentos financeiros derivativos para proteger riscos relativos a moedas estrangeiras 
e transações envolvendo commodities. Os instrumentos financeiros derivativos manti-
dos pela Companhia compreendem contratos a termo, instrumentos de swap e NDFs 
cambiais. Os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data da celebração do 
contrato e são subsequentemente mensurados ao seu valor justo. As variações no 
valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidos imedia-
tamente na demonstração do resultado, em “resultado financeiro”. 3.5. Contas a rece-
ber de clientes: As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método da taxa de juros efetiva menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa 
(“PCLD” ou “impairment”). A Companhia realiza o cálculo do valor presente para as 
vendas a prazo a serem recebidas em reais. A taxa de desconto utilizada pela Compa-
nhia para esses itens é baseada na taxa média de captação de recursos da Compa-
nhia junto a instituições financeiras e reflete os percentuais efetivamente negociados 
com os clientes em caso de antecipação de recebimentos. O valor presente é registra-
do como redutora das contas a receber e reconhecido ao resultado a pro rata até o seu 
vencimento. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas 
a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, são apresentadas no 
ativo não circulante. 3.6. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O valor líquido de realização é o preço de 
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclu-
são e os custos estimados necessários para efetuar a venda. O custo dos estoques é 
baseado no princípio de custo médio ponderado e inclui gastos incorridos na aquisição 
de estoques e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições 
existentes, com exceção dos estoques de grãos (commodities), que são mensurados 
pelo valor justo, ou seja, pelas cotações de preços de venda na data de fechamento do 
balanço. 3.7. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depre-
ciação acumulada. Quando partes significativas de um item do imobilizado possuem 
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes prin-
cipais) de imobilizado. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aqui-
sição dos itens e também inclui os custos de financiamento relacionados com a aqui-
sição de ativos qualificados. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subse-
quentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futu-
ros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação: A 
depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido 
de seus valores residuais estimados, utilizando-se o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são de-
preciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Edifícios 25 anos
Obras complementares 25 anos
Máquinas e equipamentos 5-10 anos
Instalações 10-25 anos
Veículos 5 anos
Equipamentos de informática 5-10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 25 anos
A Companhia utiliza a vida útil fiscal para cálculo da depreciação dos bens do ativo 
imobilizado, a qual se aproxima da vida útil real dos referidos ativos. Ao final de cada 
exercício, essa estimativa é revisada e, se necessário, ajustada. O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do 
ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alie-
nações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras (despesas) e receitas, líquidas”, na demonstração do resul-
tado. 3.8. Arrendamentos: A Companhia aplica o CPC 06 (R2) para o reconhecimen-
to dos ativos de arrendamento, inclusive decorrentes de “direitos de uso”. Os arrenda-
mentos mercantis de imobilizado, nos quais a Companhia fica substancialmente com 
todos os riscos e benefícios de propriedade, são classificados como arrendamento fi-
nanceiro e são registrados como se fosse uma compra financiada. Reconhece-se, na 
adoção inicial, o ativo imobilizado e o passivo de financiamento (arrendamento). A 
Companhia aluga os imóveis de todas as suas unidades/filiais, inclusive matriz (sede), 
além de veículos. Em geral, os contratos de aluguel são realizados por períodos fixos 
médios de três anos para os veículos, e de 5 anos para os imóveis, com opções de 
prorrogação. Os prazos dos arrendamentos são negociados individualmente e contêm 
uma ampla gama de termos e condições diferenciadas. Os contratos de arrendamento 
não contêm cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados 
como garantia de empréstimos. Os ativos e passivos provenientes de um arrendamen-
to são inicialmente mensurados ao valor presente. Os pagamentos de arrendamentos 
são descontados utilizando-se a taxa de juros implícita no arrendamento. Caso essa 
taxa não possa ser prontamente determinada, aplica-se a taxa que a Companhia (ar-
rendatária) teria de pagar em um empréstimo para obter os fundos necessários para 
adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com ter-
mos e condições equivalentes. Os passivos de arrendamento incluem o valor presente 

líquido dos pagamentos de arrendamentos a seguir: • Pagamentos fixos (incluindo 
pagamentos fixos na essência, menos quaisquer incentivos de arrendamentos a rece-
ber); • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 
garantias de valor residual; e • Pagamentos de multas por rescisão do arrendamento 
se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o 
arrendamento. Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as 
despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante 
o período do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre 
o saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: • O valor da mensuração inicial 
do passivo de arrendamento; • Quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na 
data inicial, ou antes dela, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos; 
• Quaisquer custos diretos iniciais; e • Custos de restauração. Os ativos de direito de 
uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrenda-
mento pelo método linear, dos dois o menor. Se a Companhia estiver razoavelmente 
certa de que irá exercer uma opção de compra, o ativo do direito de uso é depreciado 
ao longo da vida útil do ativo subjacente. 3.9. Impairment de ativos não financeiros: 
Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impair-
ment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando 
o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor 
entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Os 
ativos não financeiros que tenham sido ajustados por impairment, são revisados sub-
sequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do 
balanço. 3.10. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedo-
res são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedo-
res no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, são apresentadas 
como passivo não circulante. As contas a pagar referentes às compras de mercadorias 
de revenda (insumos agrícolas) são, inicialmente, reconhecidas pelo valor de custo 
com o uso do método de taxa de juros efetiva, considerando-se a taxa média dos 
contratos negociados com os próprios fornecedores. Posteriormente, os saldos são 
ajustados, se necessário, ao valor líquido de realização. As contas a pagar referente 
às compras de commodities agrícolas com preço a fixar são registradas pelo valor 
justo na data de recebimento dos produtos pela Companhia, e, subsequentemente, o 
valor justo dessas contas a pagar atreladas à variação do preço das commodities é 
ajustado pela sua cotação no mercado físico, em contrapartida dos saldos de estoque 
de commodities ou do custo dos produtos vendidos. Em relação as operações de CRA 
Fomento fornecedor, a Companhia avalia se há modificação substancial do passivo 
original com base em aspectos qualitativos e quantitativos. Se o passivo original foi 
substancialmente modificado, a Companhia desreconhece o passivo original e reco-
nhece um novo passivo financeiro, registrando o eventual ganho/(perda) no resultado. 
Se o passivo original não foi substancialmente modificado, a Companhia mantém o 
passivo original reconhecido. 3.11. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos 
e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortiza-
do. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e 
o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 
em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do pas-
sivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Demais custos de emprésti-
mos são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 3.12. Provi-
sões e ativos contingentes: Os ativos contingentes são ativos possíveis cuja 
existência precisa ser confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futu-
ros incertos. A Companhia não registra ativos contingentes, porém aqueles cuja entra-
da de benefícios econômicos é provável, são divulgados. As provisões para ações ju-
diciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) são reconhecidas quando a Companhia: 
• tenha uma obrigação presente, legal ou não formalizada como resultado de eventos 
passados; • é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e • o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões são mensura-
das pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obriga-
ção. 3.13. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribui-
ção social do exercício são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda 
e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limita-
da a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende o imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado. (i) Despesas de 
imposto de renda e contribuição social correntes: A despesa de imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar em relação aos exercícios anteriores. 
O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço 
patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a ser pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à sua apu-
ração, se houver. O montante é mensurado com base nas taxas de impostos estipula-
das na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados so-
mente se determinados critérios fiscais forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de 
renda e contribuição social diferidos: Ativos e passivos fiscais diferidos são reco-
nhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas 
como despesa ou receita de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo 
fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis fu-
turos estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são 
revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização 
não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base 
nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem re-
vertidas, baseando-se nas alíquotas que foram estipuladas na data do balanço. A 
mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias 
que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor 
contábil de seus ativos e passivos. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compen-
sados somente se determinados critérios fiscais forem atendidos. 3.14. Reconheci-
mento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou 
a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades 
da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos, dos descontos e do ajuste ao valor presente. A Companhia reconhece a 
receita quando seu valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefí-
cios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem 
sido atendidos para cada uma de suas atividades, conforme descrição a seguir. As 
receitas da Companhia são provenientes substancialmente das seguintes atividades: 
• Armazenamento, beneficiamento, padronização, comercialização, importação, ex-
portação de grãos (soja e milho); e • Revenda de insumos agrícolas, produtos agrope-
cuários e sementes. Em ambas as atividades de venda, a Companhia mantém contra-
tos com clientes distintos para a obter bens ou serviços que constituem um produto 
das atividades normais da entidade em troca de contraprestação. Venda de mercado-
rias: A receita de venda de grãos, insumos agrícolas e sementes é reconhecida quan-
do o controle sobre os produtos é transferido, ou seja, no momento da entrega dos 
produtos para o cliente e esse passe a deter o controle sobre os produtos vendidos. As 
condições para reconhecimento dessa receita com venda de produtos estão apresen-
tadas a seguir: • A Companhia e o comprador aprovaram a transação e estão compro-
metidas em cumprir suas respectivas obrigações; • A Companhia pode identificar os 
direitos de cada parte em relação aos bens a serem transferidos; • A Companhia pode 
identificar os termos de pagamento para os bens ou serviços a serem transferidos; • A 
transação possui substância comercial, ou seja, espera-se que o risco, a época ou o 
valor dos fluxos de caixa futuros da entidade se modifiquem como resultado do contra-
to; e • É provável que a Companhia receberá a contraprestação à qual terá direito em 
troca dos bens ou serviços que serão transferidos ao cliente. O montante da receita 
auferida com a venda de insumos e commodities (milho e soja) é determinado no 
momento do seu reconhecimento, com base no valor justo estimado para cada transa-
ção quando da transferência do controle da mercadoria. A Companhia entende não 
haver receita variável decorrente da transação de venda de insumos, por considerar 
que, a partir do reconhecimento do recebível atrelado ao preço das commodities agrí-
colas, as variações observadas nas cotações são anuladas pela contratação de instru-
mentos financeiros derivativos de proteção, sob a responsabilidade do departamento 
financeiro. 3.15. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despe-
sas financeiras da Companhia compreendem: • Receita de juros; • Despesa de juros; 
• Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros; 
• Ganhos/perdas líquidos de ajuste a valor presente sobre ativos e passivos financei-
ros; • Ganhos/perdas líquidos nos instrumentos de hedge que são reconhecidos no 
resultado;e • Ganhos/perdas líquidos nos instrumentos financeiros derivativos (contra-
tos a termo) que são reconhecidos no resultado. As receitas e despesas de juros são 
reconhecidas conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o mé-
todo da taxa efetiva de juros. 3.16. Resultado básico por ação: O cálculo do lucro 
(prejuízo) básico por ação é efetuado por meio da divisão do lucro (prejuízo) líquido do 
exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantida-
de média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. O cálculo do 
lucro (prejuízo) diluído por ação é efetuado por meio da divisão do lucro (prejuízo) lí-
quido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis, durante o exercício, 
somados à quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na 
conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluidoras. 3.17. Participação nos 
lucros: É reconhecido um passivo e uma despesa de participação nos resultados com 
base em metodologia, que considera o lucro atribuído aos acionistas da Companhia 
após determinados ajustes, e também reconhece uma provisão quando estiver contra-
tualmente obrigada ou quando houver uma prática anterior que tenha gerado uma 
obrigação não formalizada. 3.18. Ativos e passivos circulantes e não circulantes: 
Um ativo é reconhecido somente quando for provável que seu benefício econômico 
futuro será gerado em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido quando a Companhia possui uma obriga-
ção legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 3.19. Ajustes a valor presente: 
Os valores a receber e a pagar são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial 
da transação, quando o efeito for relevante, considerando os fluxos de caixa contra-
tuais, as taxas de juros explícitas ou implícitas, tomando-se como base as taxas prati-
cadas no mercado para transações semelhantes às dos respectivos contratos. Quan-
do ocorre o ajuste a valor presente sobre os recebíveis, o valor apurado reduz o saldo 
de contas a receber, bem como a receita de vendas, e a reversão do ajuste é feita de 
acordo com a fluência dos prazos na receita financeira. Quando ocorre o ajuste a valor 
presente sobre fornecedores, o valor apurado reduz o custo das vendas e fornecedo-
res e a reversão do ajuste ocorre de acordo com a fluência dos prazos na rubrica 
“despesas financeiras”. 3.20. Custos e demais receitas e despesas: Os custos e as 
demais receitas e despesas são reconhecidas no resultado de acordo com o princípio 
contábil da competência dos exercícios. 3.21. Dividendos e juros sobre o capital 
próprio: A distribuição de dividendos ou juros sobre o capital próprio é reconhecida 
como um passivo, apurado com base na legislação societária, no estatuto social e na 
política de dividendos da Companhia , que estabelece que o dividendo mínimo anual 
25% do lucro líquido ajustado consolidado no exercício. Qualquer parcela excedente 
dos dividendos mínimos obrigatórios, caso seja declarada após a data do balanço, 
deve ser registrada na rubrica dividendos adicionais propostos, no patrimônio líquido, 
até aprovação pelos acionistas, em assembleia geral. Após aprovação, é efetuada a 
reclassificação para o passivo circulante. Os juros sobre o capital próprio eventualmen-
te pagos ou creditados pela Companhia aos acionistas, serão imputados, líquidos do 
imposto de renda na fonte, ao valor do dividendo mínimo obrigatório do exercício. A 
Companhia apresenta os dividendos recebidos de suas controladas, quando aplicável, 
nas atividades de investimentos do seu fluxo de caixa por considerá-los retorno dos 
investimentos realizados. 3.22. Capital social: As ações ordinárias são classificadas 
no patrimônio líquido. 3.23. Novas normas, revisões e interpretações ainda não 
adotadas: As novas normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas, até a 
emissão destas demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar essas novas normas, alterações e interpretações, se apli-
cável, quando entrarem em vigor e não espera ter um impacto material decorrente de 
sua aplicação em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. • Altera-
ções à CPC 36(R3) e CPC 18 (R2) - Venda ou Contribuição de Ativos entre um Inves-
tidor e sua Coligada ou Empreendimento Controlado em Conjunto; • Alterações à CPC 
26 (R1) - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes (Aplicável 
para períodos anuais com início em/ou após 1 de janeiro de 2024); • Alterações a CPC 
26(R1) - Divulgação de Políticas Contábeis (Aplicável para exercícios anuais ou perío-

dos com início em/ou após 1 de janeiro de 2023); • Alterações à CPC 23 - Definição de 
Estimativas Contábeis (Aplicável para exercícios anuais ou períodos com início em/ou 
após 1 de janeiro de 2023); e • Alterações à CPC 32 - Imposto Diferido Relacionado a 
Ativos e Passivos Resultantes de uma Única Transação Aplicável para exercícios 
anuais ou períodos com início em/ou após 1 de janeiro de 2023.
4. Estimativas contábeis e julgamentos críticos: Na preparação destas demonstra-
ções financeiras, a Diretoria utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Compa-
nhia efetua estimativas em relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social, estão contempladas a seguir. (a) Valor justo de instrumentos financeiros 
derivativos e de ativos não monetários: O valor justo de instrumentos financeiros 
derivativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. A Companhia apli-
ca seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que se baseiam 
principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. (b) Provisão 
para créditos de liquidação duvidosa (impairment): As provisões para perdas com 
ativos financeiros são baseadas em premissas sobre o risco de inadimplência e nas 
taxas de perdas esperadas. A Companhia aplica julgamento para estabelecer essas 
premissas e para selecionar os dados para o cálculo do impairment, com base no his-
tórico da Companhia, nas condições existentes de mercado e nas estimativas futuras 
ao final de cada exercício. Detalhes sobre as principais premissas e dados utilizados 
são divulgados na Nota 5.1 (b). (c) Valor justo dos produtos agrícolas: Os produtos 
agrícolas da Companhia estão representados por estoques de milho e soja em grão 
destinados à comercialização para terceiros. Tais estoques encontram-se nas filiais 
da Companhia, todas localizadas no Estado do Paraná. O cálculo do valor justo dos 
produtos agrícolas tem como premissa o preço estimado de venda conforme proce-
dimento descrito na Nota 3.6. (d) Mensuração do valor justo: Algumas divulgações 
contábeis da Companhia requerem a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
financeiros e não financeiros, dentre eles estoques, contas a receber e a pagar, instru-
mentos financeiros derivativos e swaps. Sendo assim, a Companhia estabeleceu uma 
estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia toma por referência dados observáveis 
do mercado de commodities agrícolas, especificamente grãos de soja e milho; além 
das cotações do dólar e de taxas de juros, para os empréstimos obtidos e swaps, por 
exemplo. 4.1. Julgamentos críticos à aplicação das políticas contábeis: As infor-
mações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras 
estão consideradas a seguir. (a) Valorização dos contratos a termo de compra e 
venda de commodities pelo valor justo: A Companhia valoriza os ativos não mone-
tários atrelados ao preço de commodities, bem como o seu estoque de commodities, 
e as contas a pagar com preço a fixar pelo valor justo contra o resultado do exercício. 
Em relação à operação de grãos (milho e soja), a Companhia possui instrumentos 
financeiros derivativos, representados por contratos de compra e venda a termo com 
clientes e fornecedores, os quais são mensurados ao valor justo nas demonstrações 
financeiras da Companhia, incluindo aqueles contratos a termo que são liquidados 
com a entrega física dos produtos. Conforme descrito na Nota 3.5 (e), a Companhia 
reconhece contabilmente o valor justo dos contratos a termo de compra e venda que 
são liquidados com a entrega física, por entender que a mensuração desses contratos 
pelo valor justo por meio do resultado é necessária para eliminar uma inconsistência 
que surgiria pelo seu não reconhecimento, conforme previsto no parágrafo 2.5 do CPC 
48 - Instrumentos financeiros. Esses contratos a termo são firmados para proteção do 
risco de preço - Nota 5.1 (a) “iii” - que a Companhia está sujeita, em razão das ope-
rações com grãos de onde surgem os seguintes ativos e passivos mensurados pelo 
valor justo: (i) Estoques de commodities agrícolas; e (ii) Contas a pagar pela compra 
de milho e soja a fixar. Nos exercícios de 2022 e 2021, essas operações resultaram no 
reconhecimento de resultado financeiro líquido (perdas) nos montantes de R$1.458 e 
R$777, respectivamente (Nota 23.1). (b) Passivo de arrendamento: A Companhia 
identifica o contrato de arrendamento e efetua a mensuração da taxa incremental apli-
cável para cálculo do valor presente das contraprestações assumidas. A taxas para 
os contratos celebrados em 2022, são 16,66% a.a para imóveis (10,50% em 2021) e 
14,15% a.a para veículos (14,50% em 2021) (Nota 22).
5. Gestão de risco financeiro: 5.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da 
Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco 
cambial e risco de taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. A Companhia 
concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar poten-
ciais efeitos adversos no desempenho financeiro. A Companhia utiliza instrumentos 
financeiros derivativos para proteger certas exposições a risco. A gestão de risco é 
realizada de forma consolidada pela sua controladora Agrogalaxy Participações S.A. 
A Tesouraria Corporativa identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais 
riscos financeiros. A Companhia estabelece princípios, para a gestão de riscos, bem 
como para áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de 
crédito, uso de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos e investimento 
de excedentes de caixa. Nos termos dessas práticas, a natureza e a posição geral dos 
riscos financeiros são regularmente monitoradas e gerenciadas pela Diretoria, a fim 
de avaliar os resultados e os impactos no fluxo de caixa. O quadro a seguir sumariza 
a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros e como a 
Companhia administra sua exposição.

Risco Exposição

Metodologia 
utilizada para 
mensuração 
do impacto Gestão

Risco de mercado
 - câmbio

Operações 
comerciais futuras

Ativos e passivos 
financeiros em 
moeda estrangeira

Previsão de 
fluxos de 
caixa

Análise de 
sensibilidade

Contratos 
de futuros 
a termo

Risco de mercado -
 taxa de juros

Empréstimos de 
longo prazo com 
taxas variáveis

Análise de 
sensibilidade

Swaps de 
taxa de juros

Risco de mercado -
 volatilidade no preço
 das commodities

Estoques, e Operações 
comerciais atreladas a 
commodities agrícolas

Análise de 
sensibilidade

Contratos 
futuros 
a termo

Risco de crédito Caixa e equivalentes 
de caixa, contas a 
receber de clientes, 
instrumentos 
financeiros derivativos

Análise de 
vencimento

Avaliação 
de crédito

Diversificação 
das instituições 
financeiras

Monitoramento 
dos limites de 
crédito/ ratings

Risco de liquidez Empréstimos e 
outros passivos

Previsões de 
fluxo de caixa

Linhas de crédito 
disponíveis

(a) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de 
mercado - tais como preços de commodities, taxas de juros e taxas de câmbio - po-
derão afetar os ganhos da Companhia ou o valor de seus instrumentos financeiros. O 
objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições 
a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o 
retorno. (i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxas de juros: 
De maneira geral, a Diretoria entende que qualquer oscilação nas taxas de juros não 
representará grandes impactos negativos nos resultados da Companhia, pelo fato de 
os empréstimos e financiamentos obtidos serem em taxa de juros pré-fixada, e, na-
queles que são em moeda estrangeira, ou com taxas de juros variáveis, foram contra-
tados swaps. Maiores detalhes constam na Nota 12. (ii) Risco cambial: A Companhia 
está exposta ao risco cambial decorrente de diferenças entre as moedas nas quais 
os empréstimos e financiamentos são contratados e a respectiva moeda funcional da 
Companhia. Para mitigar esse risco, a Companhia contrata instrumentos financeiros 
derivativos (swaps) atrelados a percentuais do Certificado de Depósito Interbancário 
(“CDI”) nas mesmas datas, montantes, prazos e instituições financeiras dos contratos 
de empréstimos captados em moeda estrangeira, conforme descrito abaixo na Nota 
23.4 (b). (iii) Risco de preços de commodities: A Companhia tem como principal ris-
co de negócio a oscilação do preço das commodities (soja e milho) que comercializa, 
que podem provocar alterações substanciais nas receitas e custos. Para mitigar esses 
riscos, a Companhia realiza o monitoramento dos mercados locais e internacionais, 
buscando antecipar-se aos movimentos dos preços, além de utilizar contratos a termo 
para as e compras e vendas dessas commodities como forma de proteção às osci-
lações de preços futuros. O quadro abaixo apresenta o resumo das exposições das 
commodities na Companhia nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021.

2022 2021
Posições / Produtos (*) Soja Milho Soja Milho
Estoques físicos 145 283 506
Posição de vendas a fixar 22 567 89
Posição de compras a fixar (433) (769) (429) (588)
Posição Física (412) (57) (146) 7
Contratos a termo de compra 151 9 203 9
Contratos a termo de venda   (53) (33)
Posição de Contratos a Termo 151 9 149 (25)
Saldo líquido (261) (47) 3 (18)
(*) Em mil sacas
A política de gestão adotada pela Companhia estabelece diretrizes para a proteção de 
riscos nas oscilações de preços de commodities e as exposições de cada uma delas 
foram determinadas analisando a demanda, capacidade produtiva, recebimento, ar-
mazenamento e as estratégias comerciais, tendo em vista o custo/oportunidade a que 
o mercado apresentava à época, além das características de mercado para cada com-
modity, em conformidade com as políticas e diretrizes do grupo Agrogalaxy. (b) Risco 
de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, fluxos de 
caixa contratuais decorrentes de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, 

ao valor justo por meio do resultado, instrumentos financeiros derivativos favoráveis, 
depósitos em bancos e em outras instituições financeiras, bem como de exposições 
de crédito a clientes do atacado e do varejo, incluindo contas a receber em aberto. O 
risco de crédito é administrado corporativamente. Os clientes são classificados pela 
área de análise de crédito avaliando a qualidade do crédito do cliente, levando em con-
sideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de 
riscos individuais são determinados com base em classificações internas ou externas 
de acordo com os limites determinados pela Diretoria. A utilização de limites de crédito 
é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o 
exercício, e a Companhia não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência 
dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. Contas a receber de clientes: 
A Companhia aplica a abordagem simplificada do CPC 48 para a mensuração de per-
das de crédito esperadas considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo 
da vida útil para todas as contas a receber de clientes e ativos de contratos. As perdas 
esperadas calculadas em, aproximadamente, 0,5% do faturamento anual de insumos. 
Não são provisionadas perdas em relação ao faturamento de grãos (milho e soja) pois 
a Companhia só comercializa essas commodities, em regra, com grandes tradings 
companies. Para mensurar as perdas de crédito esperadas, as contas a receber de 
clientes foram agrupados com base nas características compartilhadas de risco de 
crédito e nos dias de atraso. A Companhia entende que as taxas de perdas esperadas 
para as contas a receber de clientes representam uma aproximação razoável das ta-
xas de perda que se efetivarão para esses ativos. As formas de mensuração das per-
das podem ser resumidas a seguir: • As taxas de perdas esperadas são baseadas nos 
perfis de pagamento de vendas durante um período de 5 anos antes do encerramento 
do exercício em análise, e as perdas de crédito históricas correspondentes incorridas 
durante esse período, que suporta todo o ciclo de safra e renegociações que ocorrem, 
bem como, históricos da carteira dos mesmos clientes. As taxas de perdas históricas 
são ajustadas a fim de refletir informações atuais e prospectivas sobre fatores macroe-
conômicos que afetam a capacidade dos clientes de liquidarem os recebíveis. • Em 
cada data-base é avaliado o risco de não recebimento de clientes vencidos através 
de análise individualizada da carteira, considerando-se o rating de crédito de cada 
cliente, as garantias disponíveis, as renegociações e capacidades de pagamento, 
baseadas no rating atual, consultas atualizadas de restrição de crédito e histórico 
de cada cliente. Em suma, as perdas de crédito são contabilizadas considerando-se 
como fator o risco individual de cada cliente vencido, adicionalmente com o histórico 
de perda aplicado sobre o faturamento do exercício, com isso, gerando, na visão da 
Diretoria, a provisão necessária para cobrir eventuais perdas passadas e futuras. Em 
31 de dezembro de 2022 e 2021, a exposição máxima ao risco de crédito para “contas 
a receber e outros recebíveis” por tipo de contraparte era:

2022 2021
Clientes produtores rurais 256.047 156.585
Clientes tradings, industriais e outros 64.647 27.027

320.694 183.611
O cronograma de vencimento dos títulos vencidos e a vencer pode ser demonstrado 
a seguir:

2022 2021
A vencer 305.216 180.978
Vencidos:
Entre 1 e 60 dias 1.573 612
Entre 61 a 180 dias 3.958 1.026
Entre 181 dias a 365 dias 8.510 182
Acima de 365 dias 1.436 813

320.694 183.611
A movimentação da provisão para perdas estimadas do contas a receber está de-
monstrada abaixo:
Saldo em 31 de Dezembro de 2020 (10.155)
Provisão para redução ao valor recuperável reconhecida (2.573)
Reversão da provisão para redução ao valor recuperável 528
(Reversão) perda líquida efetiva de incobráveis 5.201
Baixa por cisão parcial (i) 4.300
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 (2.698)
Provisão para redução ao valor recuperável reconhecida (14.215)
Reversão da provisão para redução ao valor recuperável 2.739
(Reversão) perda líquida efetiva de incobráveis (1.833)
Saldo em 31 de Dezembro de 2022 (16.006)
(i) Baixa por cessão de créditos à empresa FZ Administração de Bens Ltda. Vide a 
Nota 16 (d) para mais detalhes. (c) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de 
a Companhia vir a enfrentar dificuldades no cumprimento das obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com 
outro ativo financeiro. A abordagem da Diretoria na gestão da liquidez é manter a 
liquidez suficiente para que a Companhia cumpra com suas obrigações nos venci-
mentos pactuados, tanto em condições normais como em circunstâncias econômicas 
adversas, sem a geração de grandes perdas.
5.2. Gestão de capital:
Em 31 de dezembro de 2022 Até 12 meses 2 a 3 anos
Fornecedores 384.480
Empréstimo e financiamentos 86.596 84.056

471.076 84.056
Em 31 de dezembro de 2021 Até 12 meses 2 a 3 anos
Fornecedores 326.198
Empréstimo e financiamentos 113.110 43.818

439.308 43.818
A gestão de capital tem como objetivos, salvaguardar a capacidade de continuidade 
da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes in-
teressadas e manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. A Com-
panhia monitora, constantemente e de forma consolidada pela sua controladora Agro-
galaxy Participações, indicadores significativos, tais como o índice de alavancagem 
financeira, que é a dívida líquida total dividida pelo Lucro Antes dos Juros, Impostos, 
Depreciação e Amortização Ajustado (“LAJIDA Ajustado”), equivalente ao termo em 
inglês EBITDA Ajustado (“Earnings Before Interest, Tax, Depreciation and Amortization 
Adjusted”). 5.3. Estimativa do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido 
na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado prin-
cipal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem 
acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento 
(non-performance). O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de 
crédito da Companhia. Uma série de políticas contábeis e divulgações da Compa-
nhia requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros 
como não financeiros. Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um 
instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um 
mercado é considerado como ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrem 
com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de 
forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia 
utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevan-
tes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida 
incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na 
precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo 
tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com 
base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A estimativa 
de valor justo pressupõe que os saldos das contas a receber de clientes e contas a 
pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de 
contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. A Companhia apresenta 
os instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o 
que requer divulgação das mensurações por nível como segue: • Nível 1 - preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Ní-
vel 2 -informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1, que são adotadas 
pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou 
indiretamente (ou seja, derivados dos preços). • Nível 3 - informações para os ativos 
ou passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado (ou seja, 
premissas não observáveis). Os instrumentos financeiros são mensurados no balanço 
patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo 
pelo nível de hierarquia. Os ativos e passivos da Companhia, mensurados ao valor 
justo em 31 de dezembro de 2022 são: i) Contas a pagar (fornecedores) pela compra 
de commodities agrícolas a fixar de R$142.687 (2021 - R$129.720), classificados no 
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nível 2 da hierarquia de valor justo; ii) Instrumentos financeiros derivativos cambiais 
líquidos ativos de R$10.265 (2021 - líquidos passivos de R$1.197), classificado no 
Nível 2 da hierarquia do valor justo, (Nota 23.2); e iii) Instrumentos financeiros deri-
vativos contratos a termo ativo R$3.921 (2021- líquido passivo R$5.380). iv) Estoque 
de commodities (grãos de soja e milho) R$9.453 (2021- líquido ativo R$69.330). Não 
houve transferência entre os níveis durante o exercício. Em 31 de dezembro de 2022 e 
2021, a Companhia não possuía instrumentos financeiros ao valor justo classificados 
nos níveis 1 e 3. 5.4. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração 
inicial: As contas a receber de clientes são reconhecidas inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais do ins-
trumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por 
meio do resultado,os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão. As contas a receber de clientes sem um componente significativo 
de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e 
mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes - instrumento de dívida; ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes - instrumento patrimonial; ou ao valor justo por 
meio do resultado. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente 
ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo obje-
tivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos 
os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado são 
classificados como ao valor justo por meio do resultado, incluindo todos os ativos fi-
nanceiros derivativos. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados 
com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. A Companhia mensura ganhos e perdas subsequentes à primeira 
avaliação da seguinte forma:
Ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. O resultado líquido é reconhecido no 
resultado.

Ativos financeiros 
a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados 
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro 
é classificado como mensurado ao valor justo por meio de resultado caso for classi-
ficado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal 
no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente men-
surados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesas de 
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconheci-
mento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Compa-
nhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 
Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando 
sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também des-
reconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto 
e a contraprestação paga, incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa 
ou passivos assumidos, é reconhecida no resultado. (iv) Instrumentos financeiros 
derivativos: A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger 
suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira, na aquisição e revenda 
de produtos agrícolas (milho e soja) e taxa de juros. Os derivativos são mensurados 
inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são men-
surados pelo valor justo e as variações no valor justo são registradas no resultado 
financeiro. 5.5. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros 
não-derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédi-
to sobre ativos financeiros mensurados a custo amortizado. As provisões para perdas 
com contas a receber de clientes são mensuradas ao valor igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira do instrumento. A Companhia considera um ativo finan-
ceiro como inadimplente quando é pouco provável que o devedor pague integralmente 
suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da 
garantia (caso exista alguma). Ativos financeiros não classificados como ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço 
para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. 
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de 
perdas de crédito. Ativos financeiros com risco de não realização (recuperação): 
A cada balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo 
amortizado apresentam risco de realização (recuperação). Um ativo financeiro possui 
“riscos de realização” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. A evidência objetiva de que 
ativos financeiros poderão apresentar problemas de recuperação inclui os seguintes 
dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; 
ou • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 
180 dias. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto 
de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável 
de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. A Companhia não es-
pera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos finan-
ceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento 
dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos 
não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são 
revisados a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. 
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas 
somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil 
que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor 
não tivesse sido reconhecida.
6. Caixa e equivalentes de caixa: 2022 2021
Caixa 156 3
Bancos conta corrente 4.730 10.075
Aplicações financeiras (i) 41.898 47.496

46.784 57.574
(i) Refere-se a aplicações financeiras de liquidez imediata em instituições financeiras 
de primeira linha. São rentabilizadas por taxas entre 78,50% a 103% (70% e 103% em 
31 de dezembro de 2021) do Certificado de Depósito Interfinanceiro (“CDI”).
7. Contas a receber de clientes e outros recebíveis: 2022 2021
Contas a receber clientes nacionais 288.934 183.280
Contas a receber partes relacionadas (nota 21) 6.674 32
Outras contas a receber 7.373 7.126
(-) Provisão para perdas em recebíveis (16.006) (2.698)

286.975 187.739
Circulante 280.335 182.739
Não circulante 6.640 5.000

286.975 187.739
(a) Riscos de crédito e de mercado e perdas por redução ao valor recuperável: 
A exposição da Companhia a riscos de crédito e de mercado e perdas por redução ao 
valor recuperável relacionadas ao contas a receber de clientes e outros recebíveis é 
divulgada na Nota 5.1 (b). As provisões para perdas com ativos financeiros são basea-
das em premissas sobre o risco de inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. 
A Companhia aplica julgamento para estabelecer essas premissas e para selecionar 
os dados para o cálculo do impairment, com base no histórico da Companhia, nas 
condições existentes de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. 
Detalhes sobre as principais premissas e dados utilizados são divulgados na Nota 5.1 
(b). Segue abaixo a movimentação da PECLD nos exercícios apresentados.

Valor
Saldo em 31 de Dezembro de 2020 (10.155)
Provisão para redução ao valor recuperável reconhecida (2.573)
Reversão da provisão para redução ao valor recuperável 528
(Reversão) perda líquida efetiva de incobráveis 5.201
Baixa por cisão parcial (i) 4.300
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 (2.698)
Provisão para redução ao valor recuperável reconhecida (14.215)
Reversão da provisão para redução ao valor recuperável 2.739
(Reversão) perda líquida efetiva de incobráveis (1.833)
Saldo em 31 de Dezembro de 2022 (16.006)
(b) Cessão de contas a receber: Em 31 de julho de 2021, a Companhia realizou a 
cessão de R$4.357 em títulos a receber para a FZ Administração de Bens Ltda, con-
forme parte do acordo de compra das ações Companhia pela AgroGalaxy Participa-
ções S.A. Do montante dos títulos cedidos, R$4.300 haviam sido considerados como 
perda em períodos anteriores. Pelo valor da cessão dos títulos, a Companhia recebeu 
R$ 5 da FZ Administração de Bens Ltda. Vide a Nota 16 (f) para mais detalhes. (c) 
Contas a receber de vendas a fixar: A estimativa do saldo de contas a receber a 
fixar, e sua contrapartida em receita do período, tem por referência o preço de compra 
(“preço de lousa”) mais a margem de lucro pactuados nos contratos de venda firmados 
com os respectivos clientes. Os saldos a receber a fixar decorrem de operações de 
venda com grãos (soja e milho) e são estimados a partir das cotações do mercado 
dessas comodities. A fixação do preço de venda, seja o momento ou a quantidade, é 
de livre escolha da Companhia. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía 
R$ 48.221 de saldo a receber decorrentes de operações de vendas de milho a fixar 
(34.038 toneladas). Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía R$ 4.152 
de saldo a receber decorrentes de operações de milho a fixar (5.311 toneladas). (d) 
Ajuste a valor presente: Refere-se aos encargos financeiros a transcorrer pro rata 
die, embutidos nos valores dos títulos a receber de clientes, uma vez que estes títulos 
estão reconhecidos no contas a receber pelo seu valor total. A taxa utilizada para 
desconto em 2022 foi de 1,12% e 2021 foi de 0,71% ao mês.
8. Estoques: 2022 2021
Grãos 12.388 96.328
Grãos - Perdas provisionadas (67) (242)
Mercadorias para revenda (insumos) 122.294 117.049
Insumos - Perdas provisionadas (2.806) (206)
Estoque de uso e consumo 794 602

132.603 213.530
(i) Movimentação da provisão para perdas: 2022 2021
Saldo no início do exercício 454 3.807
Adição 2.661 1.651
Baixa (reversão) (242) (5.010)
Saldo no final do exercício 2.873 448
(ii) Grãos: Refere-se a estoques de grãos (milho e soja) mensurados pelo valor justo. 
A quantidade (toneladas - t) estocada em relação ao valor, líquido da provisão para 
perdas, está assim demonstrada.

2022
Valor Sacas (*) Valor Saca R$ (60 Kg)

Soja 5 0,03 184,00
Milho 12.310 145 85,00
Resíduo de soja 6,22 0,46 13,65

12.321 145
* Quantidade de saca em milhares

2021
Valor Sacas (*) Valor Saca R$ (60 Kg)

Soja 49.541 283 175,00
Milho 46.544 506 92,00

96.085 789
* Quantidade de saca em milhares
(iii) Mercadorias para revenda (insumos): Os estoques de mercadorias para reven-
da são compostos por insumos agrícolas destinados para plantio, nutrição e proteção 
das plantas. Garantias: O montante de estoque de grãos oferecido em garantia está 
divulgado na Nota 12.
9. Tributos a recuperar: 2022 2021
ICMS a recuperar (i) 2.180 2.177
IRPJ e CSLL a recuperar (ii) 185 1.582
PIS e COFINS a recuperar (iii) 761 346
Outros impostos a recuperar 9

3.126 4.115
Circulante 1.108 1.891
Não circulante 2.018 2.224
(i) Os créditos de ICMS são originados de entradas tributadas sobre aquisição de 
mercadorias e insumos. A Companhia prevê a utilização dos créditos de ICMS através 
do aumento nas vendas para outros estados e na transferência (venda) de créditos 
para terceiros. (ii) Refere-se a créditos de imposto de renda e contribuição social de-
correntes de saldos negativos (“pagamentos a maior”), no montante de $65, referentes 
ao período de 2022 (R$1.582 em 2021), e R$120 relativamente ao imposto de renda 
retido na fonte estimado a recuperar sobre os rendimentos acumulados das aplicações 
financeiras existentes em 31/12/2022. A expectativa é que ambos os créditos sejam 
realizados em 2023. (iii) Corresponde à estimativa de créditos tributários (indébitos), 
atualizados pela Selic, relativos à exclusão do ICMS da base de cálculo do Pis/Pasep 
e Cofins no período de julho de 2012 a novembro de 2020, em consonância ao julga-
mento RE 574.706 do STF.

10. Imobilizado:
(+) Custo 2021 Adições Baixas

Cisão 
(nota 17) 2022

Terrenos -
Veículos 4.237 24 (339) 3.923
Máquinas e equipamentos 5.040 222 (285) 4.978
Móveis e utensílios 880 173 1.052
Computadores e periféricos 2.970 815 3.785
Edificações
Instalações 1.223 113 1.336
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.448 432 (136) 2.745
Imobilizado em andamento 25 707 732
Consórcios em andamento 39 16   55
Total 16.863 2.502 (760) 18.605

(-) Depreciação 2021 Adições Baixas
Cisão 

(nota 17) 2022
Veículos (3.299) (441) 237 (3.503)
Máquinas e equipamentos (2.538) (430) 59 (2.909)
Móveis e utensílios (506) (77) (583)
Computadores e periféricos (1.782) (430) (2.212)
Edificações
Instalações (416) (114) (530)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (240) (108) 25  (322)
Total (8.781) (1.601) 321 (10.061)
(=) Saldo Residual 8.082 901 (439) 8.545

(+) Custo 2020 Adições Baixas
Cisão 

(nota 17) 2021
Terrenos 2500 (2.500)
Veículos 4.284 (47) 4.237
Máquinas e equipamentos 4.486 600 (44) 5.040
Móveis e utensílios 853 26 880
Computadores e periféricos 2.013 395 (33) 2.970
Edificações 7.334 (7.334)
Instalações 1.087 127 1.223
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.923 13 2.448
Imobilizado em andamento 43 1.098 25
Consórcios em andamento 25 13   39
Total 24.548 2.273 (124) (9.834) 16.863

(-) Depreciação 2020 Adições Baixas
Cisão 

(nota 17) 2021
Veículos (2.797) (536) 35 (3.299)
Máquinas e equipamentos (2.156) (405) 23 (2.538)
Móveis e utensílios (435) (71) (506)
Computadores e periféricos (1.528) (268) 15 (1.782)
Edificações (1.463) (122) 1.585
Instalações (311) (105) (416)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (143) (96)   (240)
Total (8.834) (1.605) 73 1.585 (8.781)
(=) Saldo Residual 15.715 668 (51) (8.249) 8.082
Cisão parcial de bens. A referida cisão resultou em redução do ativo imobilizado no 
valor total de R$ 8.249, sem impacto em caixa e equivalentes de caixa. Vide a Nota 16 
(c). As adições ao ativo imobilizado em andamento são, em essência, relacionadas à 
aquisição de moveis e cadeiras para projeto NMO, 12 smart tv diversas unidades e 1 
captador de partículas e cicloneto na filial de Atalaia, itens adquiridos para operação 
normal da Companhia, além da realização de benfeitorias nos imóveis das filiais de 
Ivatuba e Santa Fé. No imobilizado em andamento da Companhia há gastos com 
construção em andamento de trevo de acesso na filial de Ivatuba e benfeitorias em 
andamento na filial de Santa Fé. Garantias: Em 31 dezembro de 2022, não havia 
bens do ativo imobilizado vinculados a garantias de empréstimos e financiamentos. 
Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment): O ativo imobilizado tem o seu 
valor recuperável analisado, no mínimo, anualmente, sendo que para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, a Companhia não 
identificou indicadores de que o ativo imobilizado poderia apresentar problemas de 
recuperabilidade.
11. Fornecedores e outras contas a pagar: 2022 2021
Fornecedores de mercadorias 169.023 147.586
Fornecedores de grãos - preço a fixar 141.705 126.350
Fornecedores de grãos - preço fixado 982 3.370
Fornecedores - partes relacionadas (i) 17.563 18.873
Outras contas a pagar 27.198 12.319

356.470 308.498
CRA Fomento Fornecedor (a) 13.336 7.461

369.806 315.959
Passivo circulante 369.806 315.959
(i) Para mais detalhes, vide a Nota 21.
A taxa de juros utilizada para o cálculo do ajuste a valor presente é de 1,5% a.m. em 
31 de dezembro de 2022 e 2021. As taxas consideradas refletem as médias de taxas 
praticadas nas operações de compra de mercadorias pela Companhia.
a. CRA Fomento Fornecedores: 31/12/2022 31/12/2021
Não Estruturada 13.336 7.461

13.336 7.461
As operações não estruturadas constituem em alternativa de suporte aos fornece-
dores, os quais podem ou não possuir parceria com instituição financeira. Não são 
realizadas de forma massificada e decorrem de decisão de gestão de caixa dos pró-
prios fornecedores. Nessas operações, os fornecedores ao anteciparem seus recebí-
veis, transferem o direito do recebimento dos títulos para uma instituição financeira/
mercado de capitais, mantêm os prazos originais da transação, que foi realizada em 
condições comerciais similares às praticadas com aqueles fornecedores que não pro-
põem estas operações. Os fornecedores têm liberdade para escolher se desejam ou 
não antecipar seus recebíveis e com qual instituição financeira, não havendo qualquer 
participação da Companhia. Em 31 de dezembro de 2022, a taxa média é de 1,48% 
a.m. (1,15% a.m. em 31 de dezembro de 2021) o que demonstra equivalência com a 
taxa média para compras a prazo junto à fornecedores. Adicionalmente, os pagamen-
tos realizados pela Companhia representam compras que, são diretamente relaciona-
dos às faturas dos fornecedores e não alteram seus fluxos de caixa. Dessa forma, a 
Companhia continua reconhecendo os fornecedores operacionais nas demonstrações 
dos fluxos de caixa. Variação de saldos: Houve acréscimo expressivo no saldo de 
fornecedores de grãos, por conta de 2 fatores: (1) aumento no saldo de compras a 
fixar; e (2) aumento da cotação de soja, por saca, da ordem de 5%, respectivamente, 
entre o período de 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2022. O quadro 
abaixo demonstra a variação decorrente das compras a fixar entre 31 de dezembro de 
2021 e 31 de dezembro de 2022.

2022 2021

Valor
Sacas 

(*)
Valor saca 
R$ (60 kg) Valor

Sacas 
(*)

Valor saca 
R$ (60 kg)

Soja 77.518 433 179 73.431 429 171
Milho 64.187 769 84 52.920 588 90

141.705 1202  126.350 1018  
(*) Em mil sacas
A fixação do preço de venda (ou seja, preço de compra para a Companhia), seja o 
momento ou a quantidade, é de livre escolha dos fornecedores (produtores rurais).
12. Empréstimos e financiamentos: a. Composição dos empréstimos e finan-
ciamentos: Os empréstimos em moeda estrangeira estão integralmente protegidos 
mediante a contratação de hedge financeiro, onde o valor justo está registrado na 
linha instrumentos financeiros e derivativos, cujo custo está incluso nas taxas de juros 
pactuadas com as instituições financeiras.

Modalidade
Taxa de juros 

média a.a 2022 2021
Financiamento de exportação - 
 Real

CDI + 3,4% a.a. 
(CDI + 4,11% a.a. - 2021) 49.576 63.781

Financiamento de exportação - 
 Dólar

CDI + 0,45% a.a. 
(CDI + 1,33% a.a. - 2021) 18.074 17.721

Capital de giro - Dólar
13,34% a.a. 

(CDI + 0,93% a.a. - 2021) 22.729 42.770

Capital de giro - Real
CDI + 3,92% a.a. 

(CDI+ 4,30% a.a. - 2021) 9.370 9.353

FGPP/CRP (i)
CDI + 3,31% a.a. 

(7,5% a.a. - 2021) 41.691 13.341
141.440 146.966

Circulante 80.831 105.924
Não circulante 60.610 41.042

141.440 146.966
(i) FGPP significa “financiamento de garantia de preço ao produtor” e CRP significa 
“cédula rural pignoratícia”. Trata-se de modalidade de empréstimo para capital de giro 
com oferecimento de penhor. Vide item “d” desta Nota.
b. Movimentação: 2022 2021
No início do exercício 146.966 75.225
Obtenção de empréstimos 108.750 135.954
Pagamento de empréstimos (115.390) (66.217)
Pagamento de juros (14.247) (4.585)
Juros apropriados 15.361 6.589
No final do exercício 141.440 146.966
c. Cronograma de vencimentos: 2022 2021
2022 105.924
2023 80.831 22.367
2024 58.210 16.262
Acima de 2024 2.400 2.413

141.440 146.966
d. Compromissos (covenants): A Companhia possui contratos com cláusulas de 
covenants financeiros atrelados aos seus contratos de empréstimos e financiamentos, 
cujos índices são: (i) liquidez corrente igual ou superior a 1.0x; e, (ii) endividamento 
líquido, inferior ou igual a 3.0x ao EBITDA. A Companhia também possui contratos 
com cláusulas de covenants não financeiros atrelados aos seus contratos de em-
préstimos e financiamentos com eventos de default relacionados fraudes, falência, 
ambientais. Os índices são mensurados anualmente, com base nas demonstrações 
financeiras consolidadas da Companhia em 31 de dezembro de cada ano, os quais 
foram atendidos, sem qualquer exceção, em 31 de dezembro de 2022. e. Garantias: 
Os empréstimos e financiamentos são garantidos por avais, penhores, hipoteca, ces-
são e alienação fiduciária. Não houve ativos imobilizados vinculados a garantias em 
2022 e 2021. A Companhia ofereceu aplicações de recursos vinculados, classificadas 
na rubrica “Títulos e valores mobiliários”, no ativo circulante, totalizam R$22.519 em 
31 de dezembro de 2022 (R$2.811 em 2021).
13. Salários e encargos sociais: 2022 2021
Provisão para férias e encargos 1.950 1.677
INSS a recolher 499 419
FGTS a recolher 152 127
Participação no resultado 2.101
Outras obrigações com empregados 907  

5.608 2.222
14. Provisão para passivos judiciais: A Companhia é parte em processos judiciais 
e administrativos de natureza cível, fiscal e trabalhista, no curso normal de seus ne-
gócios. A Companhia, com base em informações de seus assessores jurídicos, na 
análise de demandas judiciais pendentes quanto às ações fiscais, cíveis e trabalhistas, 
e com base em experiências anteriores referentes às quantias reivindicadas, deter-
minou a constituição de R$ 816 a título de provisões para contingências em 31 de 
dezembro de 2022, ficando o saldo de R$807 conforme discriminado abaixo. Em 31 de 
dezembro de 2021, tais provisões foram constituídas no montante de R$950.

2022 2021
Processos judiciais cíveis 807 1.464

807 1.464
Em 31 de dezembro de 2022, ações com risco de perda possível totalizam R$1.083 
(R$15 em 31 de dezembro de 2021), e compreendem processos de natureza cível.
15. Imposto de renda e contribuição social: a. Conciliação da alíquota efetiva 
dos tributos sobre lucro:

2022 2021
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 13.203 19.990
Alíquota fiscal 34% 34%
Imposto calculado com base em alíquotas de impostos
 vigentes (34%) (4.471) (6.796)
Baixa de saldo prejuízo fiscal e base negativa decorrente
 de cisão parcial (i) (1.100)
Dedução incentivo Programa Alimentação do Trabalhador (PAT) 171
Adições e exclusões temporárias diferidas de IRPJ e CSLL (38) 90

(4.338) (7.806)
Corrente (11.992) (5.534)
Diferido 7.655 (2.272)
Tributos no resultado (4.338) (7.806)
Alíquotas efetivas -33% -39%
(i) Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não possuía ativos fiscais diferidos de-
correntes de prejuízos fiscais acumulados (R$880 em 31 de dezembro de 2021). Em 
31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía ativos fiscais diferidos no montante de 
R$11.731 (R$20.549 em 31 de dezembro 2021) relativos ao imposto de renda e con-
tribuição social sobre o lucro líquido decorrentes de adições temporárias previstas na 
legislação desses tributos. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía passi-
vos fiscais diferidos no montante de R$2.209 (R$18.682 em 31 de dezembro de 2021), 
relativos ao imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido decorrentes 
de exclusões temporárias previstas na legislação desses tributos. Em 30 de junho de 
2021, os quotistas aprovaram a cisão parcial da Companhia, havendo versão de ativo 
imobilizado e direitos a receber para a FZ Administração de Bens Ltda. Diante disso, 
a legislação tributária determina a baixa, proporcional à redução do capital social, dos 
saldos de prejuízos fiscais existentes na data da operação. Como o saldo de prejuízo 
fiscal baixado fora de R$3.235, houve a baixa do respectivo ativo fiscal diferido relativo 
ao IRPJ e CSLL no montante de R$1.100. Vide a Nota 16 (c) para maiores detalhes 
sobre a operação de cisão parcial ocorrida. b. Movimentação dos sados de ativos e 
passivos fiscais diferidos: Movimentação tributos diferidos em 2022:

Saldo líquido 
em 1º de 

Janeiro 2022
Reconhecido 
no resultado

Valor 
líquido

Ativo 
fiscal 

diferido

Passivo 
fiscal 

diferido
Contingências 498 (498)
Prejuízo fiscal 880 (880)
PCLD 555 3.902 4.456 4.456
Variação cambial (22) (499) (520) (520)
Provisão para comissões 3.621 (313) 3.308 3.308
Ajuste valor justo (2.558) 1.151 (1.407) (1.407)
Ajuste a valor presente (1.919) 4.372 2.453 2.453
Resultado com derivativos 200 (482) (282) (282)

Saldo líquido 
em 1º de 

Janeiro 2022
Reconhecido 
no resultado

Valor 
líquido

Ativo 
fiscal 

diferido

Passivo 
fiscal 

diferido
Arrendamentos 315 343 658 658
Ação judicial tributária (81) 81
Outras provisões 378 477 855 855
Ajustes      

1.867 7.655 9.521 11.731 (2.209)
Movimentação tributos diferidos em 2021

Saldo líquido 
em 1º de 

Janeiro 2021
Reconhecido 
no resultado

Valor 
líquido

Ativo 
fiscal 

diferido

Passivo 
fiscal 

diferido
Contingências 453 45 498 498
Prejuízo fiscal 4.362 (3.482) 880 880
PCLD 996 (441) 555 555
Variação cambial (426) 404 (22) 96 (118)
Provisão para comissões 2.206 1.416 3.621 3.788 (166)
Ajuste valor justo (3.321) 763 (2.558) 525 (3.083)
Ajuste a valor presente (875) (1.044) (1.919) 1.563 (3.481)
Resultado com derivativos 607 (407) 200 336 (136)
Arrendamentos 710 (394) 315 11.479 (11.163)
Ação judicial tributária (113) 32 (81) (81)
Outras provisões (465) 843 378 831 (453)
Ajustes  (6)    

4.133 (2.272) 1.867 20.549 (18.682)
16. Patrimônio líquido: a. Capital social: Demonstramos abaixo o quadro societário:
Em 31 de dezembro de 2022:
Acionistas Ações Valor Percentual
AgroGalaxy Participações S.A. 22.841 22.841 80%
Luiz Henrique Silvestre 1.428 1.428 5%
Ferreirinha Aparecido da Costa 714 714 2%
Ana Luiz Manchini da Costa Farah 357 357 1%
João Vítor Manchini da Costa 357 357 1%
Vanderlei Zucoli 1.428 1.428 5%
Gilmar Cagnini 914 914 3%
Sérgio Antônio Andreussi 286 286 1%
Leonardo Regis Pereira 228 228 1%

28.552 28.552 100%
Em 31 de dezembro de 2021:
Acionistas Ações Valor Percentual
AgroGalaxy Participações S.A. 22.841 22.841 80%
Luiz Henrique Silvestre 1.428 1.428 5%
Ferreirinha Aparecido da Costa 714 714 2%
Ana Luiz Manchini da Costa Farah 357 357 1%
João Vítor Manchini da Costa 357 357 1%
Vanderlei Zucoli 1.428 1.428 5%
Gilmar Cagnini 914 914 3%
Sérgio Antônio Andreussi 286 286 1%
Leonardo Regis Pereira 228 228 1%

28.552 28.552 100%
b. Distribuição de dividendos/lucros e juros sobre capital próprio: O estatuto so-
cial da Companhia prevê a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios de 1% 
do lucro líquido do exercício após a constituição da reserva legal onde 5% (cinco por 
cento) serão aplicados sobre o lucro líquido do exercício na sua constituição, que não 
excederá de 20% (vinte por cento) do capital social. Entretanto, o acordo de acionistas 
celebrando entre os 8 acionistas pessoas físicas e a controladora AgroGalaxy Partici-
pações S.A. determina a não distribuição de dividendos aos acionistas nos exercícios 
sociais de 2021, 2022, 2023 e 2024, independentemente de a Companhia auferir lu-
cros neste período. Em 2021, a Companhia distribuiu R$1.374 dividendos à FZ Brasil 
Participações Societárias Ltda. referente aos resultados auferidos até aquela data. c. 
Cisão parcial: Em 30 de junho de 2021, os quotistas da Companhia deliberaram pela 
cisão parcial de bens formados por ativo imobilizado e direitos a receber, com a versão 
do acervo patrimonial cindido para a FZ Administração de Bens Ltda. A cisão resultou 
em redução de ativo imobilizado no montante de R$8.249, redução de contas a rece-
ber no montante de R$ 5.300 e consequente redução no capital social no montante de 
R$13.549, com redução proporcional na quantidade de ações. Não houve impacto em 
caixa e equivalentes de caixa. Em decorrência da cisão mencionada acima, o capital 
social da Companhia passou a ser de R$28.552, dividido em 28.552.000 (vinte e oito 
milhões, quinhentas e cinquenta e duas mil) quotas, conforme demonstrado abaixo:

30 de junho de 2021
Acionistas Quotas Valor Percentual
Luiz Henrique Silvestre 7.138 7.138 25,00%
Ferreirinha Aparecido da Costa 3.569 3.569 12,50%
Ana Luiz Manchini da Costa Farah 1.784 1.784 6,25%
João Vítor Manchini da Costa 1.784 1.784 6,25%
Vanderlei Zucoli 7.138 7.138 25,00%
Gilmar Cagnini 4.568 4.568 16,00%
Sérgio Antônio Andreussi 1.428 1.428 5,00%
Leonardo Regis Pereira 1.142 1.142 4,00%

28.552 28.552 100,00%
d. Cessão e transferência de direitos creditórios: Em consonância à reorganização 
societária implementada pela Companhia para o ingresso do novo sócio AgroGalaxy 
Participações S.A., a Diretoria realizou, em 31 de julho de 2021, a cessão e transferên-
cia de títulos a receber para a empresa FZ Administração de Bens Ltda. Os referidos 
títulos a receber foram cedidos pelo valor total de R$5, e o valor total dos créditos 
baixados pela Companhia, sem considerar as perdas provisionados, foi de R$4.357. 
Houve a baixa de R$4.300 das provisões para perdas vinculadas aos referidos títulos 
cedidos. e. Transformação de sociedade por quotas de responsabilidade limita-
da para sociedade anônima: Em 12 de agosto de 2021, a Diretoria determinou a 
transformação da Empresa de sociedade por quotas de responsabilidade limitada 
para sociedade anônima, conforme a “6ª alteração de contrato social e transformação 
da sociedade” registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná em 16 de agosto 
de 2021. f. Ingresso de novo acionista: Em 31 de agosto de 2021, ingressou na 
Companhia a acionista AgroGalaxy Participações S.A., que passou a deter, a partir 
dessa data, 80% das ações nominativas da Companhia. O capital social mantém-se o 
mesmo, ou seja, 28.552.000 (vinte e oito milhões, quinhentas e cinquenta e duas mil) 
ações nominativas, e a participação e cada acionista é demonstrada a seguir:

31 de agosto de 2021
Acionistas Ações Valor Percentual
AgroGalaxy Participações S.A. 22.841 22.841 80%
Luiz Henrique Silvestre 1.428 1.428 5%
Ferreirinha Aparecido da Costa 714 714 3%
Ana Luiz Manchini da Costa Farah 357 1.428 1%
João Vítor Manchini da Costa 357 357 1%
Vanderlei Zucoli 1.428 1.428 5%
Gilmar Cagnini 914 914 3%
Sérgio Antônio Andreussi 286 286 1%
Leonardo Regis Pereira 228 228 1%

28.552 28.552 100,00%
g. Resultado por ação: Básico: O resultado básico por ação é calculado mediante 
a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média 
ponderada de ações em poder dos acionistas.
Resultado por ação 2022 2021
Resultado atribuído aos acionistas da companhia 8.866 12.183
Quantidade média ponderada de ações em circulação (milhares) 28.552 35.271
Resultado básico e diluído por ação - R$ 0,31 0,35
Diluído: O resultado diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade 
média ponderada de ações em circulação, para presumir a conversão de todas as 
ações potenciais com efeitos diluidores. Em 31 de dezembro de 2022, não existem 
instrumentos com potencial de diluição do lucro.
17. Receita de vendas: 2022 2021
Venda de mercadorias no mercado interno 504.046 363.577
Venda de grãos no mercado interno 193.026 143.963
Venda de grãos no mercado externo 154.877 147.920
Prestação de serviços 494 500
Ajuste de vendas a fixar 14.214 (10.393)

866.657 645.567
Abaixo apresentamos a conciliação entre a receita bruta para fins fiscais e a receita 
bruta apresentada na demonstração de resultado do exercício:

2022 2021
Receita bruta 866.657 645.567
Menos:
Impostos sobre a receita (3.438) (2.840)
Devolução de grãos no mercado interno (60)
Devolução de grãos no mercado externo (1.096) (314)
Devolução de mercadorias (17.422) (7.986)
Total das receita operacional líquida 844.701 634.367
18. Custos das vendas: 2022 2021
Custo das mercadorias vendidas - commodities 273.381 288.709
Custo das mercadorias vendidas - insumos agrícolas 382.014 259.564
Valor justo commodities 71.127 (5.427)

726.522 542.846
19. Despesas administrativas e de vendas: 2022 2021
Gastos com frota 3.705 3.104
Gastos com pessoal e terceiros 23.082 15.787
Provisões para perdas com recebíveis 13.588 2.045
Serviços de terceiros 5.255 5.026
Depreciação e amortização 7.962 4.937
Comissões 22.422 19.345
Outras 4.016 2.163

80.030 52.407
Despesas de vendas 59.564 36.815
Despesas administrativas 21.652 15.863
Outras receitas operacionais líquidas (1.186) (272)

80.030 52.407
20. Resultado financeiro: 2022 2021
Receitas financeiras
Rendimento sobre aplicações financeiras 6.200 2.805
Descontos obtidos 391 617
Realização do AVP de recebíveis 20.495 11.515
Juros recebidos e auferidos 2.979 2.346
Total das receitas financeiras 30.065 17.283
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (15.051) (8.600)
Juros sobre CRA (2.334) (149)
Realização do AVP de fornecedores (26.760) (19.903)
Encargos sobre arrendamento mercantil (2.546) (1.316)
Outras despesas financeiras (3.549) (3.928)
Total das despesas financeiras (50.241) (33.897)
Variação cambial e valor justo
Variação cambial liquida 4.492 (1.648)
Instrumentos financeiros derivativos (9.262) (863)

(4.770) (2.511)
Resultado financeiro, líquido (24.945) (19.124)
21. Partes relacionadas: a. Remuneração do pessoal-chave da Administração: 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o montante pago pela Companhia foi 
de R$1.000 e de R$364 em 2021, relativamente à remuneração dos Administradores 
(“pró-labore”). b. Transações de compras, vendas e empréstimos com partes rela-
cionadas: Fornecedores e outras contas a pagar:
Partes relacionadas Modalidade 2022 2021
Fortgreen - Comercial Agrícola Ltda. Mercantil 14.953 18.323
Bussadori, Garcia & Cia Ltda Mercantil 916 10
Agro Ferrari Produtos Agrícolas Mercantil 1.693 541
FZ Administração de Bens Ltda (i) Mercantil 22.233 25.935
Pessoas Físicas (i) Mercantil 3.471 3.992

43.267 48.800
(i) Saldos a pagar relativos a contratos de locação de imóveis operacionais.
Contas a receber de clientes e outros recebíveis
Partes relacionadas Modalidade 2022 2021
Fortgreen - Comercial Agrícola Ltda. Mercantil 18 11
Pessoas Físicas Mercantil 702 21
Agro Ferrari Produtos Agrícolas Mercantil 62 99
Rural Brasil Ltda Mercantil 74
Bussadori, Garcia & Cia Ltda Mercantil 6.343 58

7.199 189
Adiantamento a fornecedores
Parte relacionada Modalidade 2022 2021
Fortgreen - Comercial Agrícola Ltda. Mercantil 184 1
Bussadori, Garcia & Cia Ltda Mercantil 560  

744 1
Mútuos
Mútuos passivos Modalidade 2022 2021
Partes relacionadas
Rural Brasil Ltda Financeira 909  
A movimentação dos saldos de empréstimos com partes relacionadas segue abaixo:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 26.076
Encargos financeiros por competência 1.132
Amortização (23.228)
Pagamento de juros (3.980)
Saldo em 31 de dezembro de 2021  
Captação 903
Encargos financeiros por competência 6
Saldo em 31 de dezembro de 2022 909
Em 31 de agosto de 2021, os mútuos com a Origin e com os diretores (pessoas fí-
sicas) foram quitados. c. Transações com partes relacionadas reconhecidas no 
resultado:
Vendas
Parte relacionada Modalidade 2022 2021
Grão de Ouro Agronegócios Ltda Financeira 20.000
Bussadori, Garcia & Cia Ltda Mercantil 6.832 131
Agrocat Distribuidora de Insumos Agricolas Ltda Financeira 1.621
Pessoas Físicas Mercantil 1.434 559
Agro Ferrari Produtos Agrícolas Mercantil 268 99
Rural Brasil Ltda Mercantil 74
Fortgreen - Comercial Agrícola Ltda. Mercantil 34 80
Boa Vista Comercio de Produtos Agropecuarios Ltda Mercantil 33

30.296 869

Compras
Parte relacionada Modalidade 2022 2021
Fortgreen - Comercial Agrícola Ltda. Mercantil 23.600 24.599
FZ Administração de Bens Ltda (i) Mercantil 5.577 2.407
Rural Brasil Ltda Financeira 903
Pessoas Físicas (i) Mercantil 814 786
Bussadori, Garcia & Cia Ltda Mercantil 10.545 20
Campeã Agonegocios Ltda Mercantil 379
Agro Ferrari Produtos Agrícolas Mercantil 2.983 541

44.800 28.353
As operações de compras e vendas com partes relacionadas referem-se a insumos 
agrícolas e podem apresentar diferentes condições de negociação daquelas firmadas 
com terceiros (partes não relacionadas).
22. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento: De acordo com o CPC 06 
(R2), a Companhia reconhece o passivo de arrendamento e ativo de direito de uso 
conforme a seguir: a. Passivo de arrendamento: Posição dos passivos:

Equipamentos Imóveis Veículos Total
Posição dos passivos em
 31 de dezembro de 2020 9.520 904 10.424
Adições por novos contratos 25.243 1.226 26.469
Atualização contratual 37 37
Baixas (8.269) (92) (8.361)
Contraprestações pagas (3.402) (843) (4.246)
Juros do exercício (apropriação
 de encargos financeiros)  1.273 45 1.319

 24.402 1.240 25.642
Equipamentos Imóveis Veículos Total

Posição dos passivos em
 31 de dezembro de 2021 24.402 1.240 25.642
Adições por novos contratos 146 679 3.675 4.500
Atualização contratual 1.787 115 1.902
Baixas (170) (170)
Contraprestações pagas (40) (6.660) (911) (7.611)
Juros do exercício (apropriação
 de encargos financeiros) 18 2.299 229 2.546
Posição dos passivos em
 31 de dezembro de 2022 124 22.335 4.349 26.808
Cronograma de pagamentos

31/12/22 31/12/21
2023 7.149
2024 8.606 6.392
2025 8.181 6.353
2026 4.670 4.248
Acima de 2026 520 40
Ajuste a valor presente (2.982) (3.932)

18.995 20.250
Os pagamentos de arrendamentos em 2022 totalizaram R$7.611 (R$4.246 em 2021).
b. Ativos de direito de uso:

Equipamentos Imóveis Veículos Total
Posição dos ativos em
 31 de dezembro de 2020  7.505 832 8.337
Adições por novos contratos 25.243 1.226 26.469
Atualização contratual 37 37
Baixas (6.247) (128) (6.375)
Ajustes (3) (3)
Depreciação (3.007) (744) (3.751)
Posição dos ativos em
 31 de dezembro de 2021  23.528 1.186 24.714
Ativo circulante
Ativo não circulante 23.528 1.187 24.714

 23.528 1.187 24.714
Adições por novos contratos 146 679 3.675 4.500
Atualização contratual 1.787 115 1.902
Baixas (149) (149)
Ajustes
Depreciação (34) (5.319) (743) (6.096)
Posição dos ativos em
 31 de dezembro de 2022 113 20.525 4.233 24.872
Ativo circulante
Ativo não circulante 113 20.525 4.233 24.872

113 20.525 4.233 24.872
23. Instrumentos financeiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob 
as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado e custo 
amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos. A Diretoria determina a classificação de seus ativos financeiros no 
reconhecimento inicial. As atividades da Companhia a expõe a riscos relacionados aos 
seus instrumentos financeiros, sendo eles, respectivamente, riscos de mercado, riscos 
de crédito e riscos de liquidez. Tais riscos são mitigados pela Diretoria, buscando-
-se minimizar e projetar possíveis efeitos adversos que no desempenho financeiro 
da Companhia. A gestão de risco é realizada pela Gestão de Riscos Corporativos e 
pela Diretoria da Companhia. As operações realizadas pela Companhia através de 
instrumentos financeiros são demonstradas a seguir:
Ativos 31/12/2022 31/12/2021
Valor justo através do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 5.534 7.317
Contas a receber - ajuste a valor justo (i) 18.366 4.152

23.900 11.469
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 46.784 57.574
Contas a receber de clientes 268.609 183.587
Títulos e valores mobiliários 22.519 2.811

337.912 243.972
361.812 255.440

(i) Contas a receber de clientes a valor justo através do resultado são oriundos da 
venda de grãos (soja e milho) com preço a fixar que oscilam conforme a variação do 
preço das commodities.
Passivos 31/12/2022 31/12/2021
Valor justo através do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 93 2.526
Fornecedores - ajuste a valor justo (i) 106.310 92.963

106.404 95.489
Custo Amortizado
Fornecedores 263.496 222.996
Empréstimos e financiamentos 141.440 146.966
Passivo de arrendamento 26.808 25.642

538.148 491.093
(i) Fornecedores e outras contas a pagar à valor justo através do resultado são oriun-
dos da venda de grãos (soja e milho) com preço a fixar que oscilam conforme a varia-
ção do preço das commodities. Os saldos classificados como instrumentos financeiros 
referem-se a: Caixa e equivalentes de caixa - Incluem o caixa, os saldos em conta 
corrente e em aplicações financeiras, com valores disponíveis para realização na data 
de elaboração das demonstrações financeiras. O “caixa e equivalentes de caixa” é 
mantido com bancos e instituições financeiras de primeira linha. Contas a receber 
de clientes/fornecedores - Decorrem diretamente das operações da Companhia, 
registrados pelo seu valor original, deduzido de provisões para eventuais perdas. 
Empréstimos e financiamentos - Contratações realizadas junto a instituições finan-
ceiras, registradas pelo método do custo amortizado de acordo com as condições 
contratuais. Contratos a termo financeiro - cambiais/commodities - Referem-se ao 
valor justo de operações de moeda futura junto a instituições financeiras e de contratos 
de compra e venda de grãos (milho e soja) no mercado a termo. Títulos e valores 
mobiliários - Aplicações financeiras vinculadas e participação no capital de coope-
rativas de crédito. Outros créditos - Saldos decorrentes de outras transações com 
terceiros, e que serão convertidos em caixa. Mútuo com partes relacionadas - Saldo 
decorrentes de outras transações com partes relacionadas. Passivos de arrenda-
mento - Substancialmente referem-se aos aluguéis de imóveis e veículos. Outras 
contas a pagar - saldo decorrentes de outras transações e que serão liquidadas em 
caixa. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia está exposta a riscos de 
mercado relacionados, principalmente, à flutuação das variações cambiais e a preços 
de commodities. A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros de 
proteção para mitigar sua exposição a esses riscos. A Companhia vem implementando 
e aprimorando os controles internos para identificar e mensurar os efeitos das transa-
ções com tradings companies e com as instituições financeiras, para que tais transa-
ções sejam identificadas, reconhecidas e divulgadas nas demonstrações financeiras 
individuais. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos 
nem em quaisquer outros instrumentos financeiros. Os derivativos são usados apenas 
para fins de hedge, não sendo investimentos especulativos. Os derivativos para ne-
gociação são classificados como ativo ou passivo circulante. O valor justo total de um 
derivativo de hedge é classificado como ativo ou passivo não circulante, se o período 
remanescente para o vencimento do item protegido por hedge for superior a 12 meses. 
23.1. Contratos a termo - commodities: Os valores classificados como contratos a 
termo de commodities referem-se ao valor justo de operações de compra e venda 
futura de commodities através de contratos a termo junto a produtores rurais e clientes 
(geralmente tradings). Os valores justos foram estimados com base em informações 
disponíveis no mercado e de metodologias especificas de avaliações, trazidas a valor 
presente. A metodologia está descrita nas Nota 5.4. No quadro abaixo, demonstramos 
as origens e classificações dos saldos nas demonstrações financeiras.

2022 2021
Ganho em contratos de compra e venda futura de commodities (i) 1.537 40.239
Perda em contratos de compra e venda futura de commodities (i) (2.995) (41.016)

(1.458) (777)
(i) Compra e venda futura de commodities: refere-se aos resultados estimados, nas 
datas-bases de elaboração das demonstrações financeiras, com a realização de con-
tratos a termo junto a produtores rurais (compra) e clientes (venda) de commodities 
(soja e milho). As compras de milho e soja ocorrem em duas modalidades: Preço fixo 
- Operações de compra direta no campo através da oferta de preços para entrega em 
data futura com garantia contratual de recebimento. Preço a fixar - Idem em relação 
ao item anterior, porém com preço a ser fixado pelos fornecedores (produtores rurais). 
Segue abaixo o quadro com a individualização das posições e resultados calculados 
para cada commodity e para cada tipo de contrato.
Posição em 31 de dezembro 2022

Volume - Ton Valor Justo - R$ mil
Produto Compra Venda Liquido Ativo Passivo Líquido
Soja 9.056 9.056 3.815 3.815
Milho 551  551 106  106

3.921 - 3.921
Posição em 31 de dezembro 2021

Volume - Ton Valor Justo - R$ mil
Produto Compra Venda Liquido Ativo Passivo Líquido
Soja 12.159 3.208 8.951 6.647 1.169 5.477
Milho 528 2.009 (1.481) 270 368 (98)

6.917 1.537 5.380
23.2. Contratos a termo - cambiais e taxas de juros: Os valores classificados como 
contratos a termo cambiais e de taxas de juros referem-se ao valor justo de operações 
de câmbio e de taxas de juros de empréstimos e financiamentos para proteção das 
exposições. No quadro abaixo, demonstramos as origens e classificações dos saldos 
nas demonstrações financeiras.

2022 2021
Ganho em contratos a termo - cambiais e taxas de juros 72.214 400
Perdas em contratos a termo - cambiais e taxas de juros (82.479) 797

(10.265) 1.197
As operações de swap são contratadas como proteção do endividamento em moeda 
estrangeira e nas compras de estoques com indexação em dólar, de forma que os 
ganhos e perdas dessas operações decorrentes da variação cambial sejam compen-
sados pelos ganhos e perdas equivalentes das dívidas em moeda estrangeira. Não há 
desembolso de caixa no início da operação e, no vencimento, a liquidação é realizada 
pela diferença entre a taxa contratada e a taxa efetiva da moeda. Em 31 de dezembro 
de 2022, a Companhia detinha operações de swaps e NDFs, conforme demonstrado 
a seguir:

Valor de referência - Moeda
Posição Moeda Entrangeira Nacional Indexador Valor Justo
Swap Dólar 7.467 39.118 Dólar (1.685)
NDF Dólar 2.806 15.171 Dólar

10.274 54.288 (1.685)
10.274 54.288 (1.685)

(i) Estas operações de swap são em R$ e foram realizadas para permutar a taxa con-
tratada de 8,94% a.a. por 156% do CDI em dois empréstimos obtidos junto ao Banco 
Bradesco. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia detinha operações de swaps e 
NDFs, conforme demonstrado a seguir:

Valor de referência - Moeda
Posição Moeda Entrangeira Nacional Indexador Valor Justo
Swap Dólar 10.840 60.715 Dólar (509)
Swap Real (i) 8.000 Real (36)
NDF Dólar 296 1.697 Dólar (44)

11.136 70.412 (590)
11.136 70.412 (590)

23.3. Posição líquida dos contratos a termo: 2022 2021
Ganho em contratos de compra e venda futura de commodities (i) 1.537 40.239
Ganho em contratos a termo - cambiais e taxas de juros (ii) 72.214 400

73.751 40.638
Perda em contratos de compra e venda futura de commodities (i) (2.995) (41.016)
Perdas em contratos a termo - cambiais e taxas de juros (ii) (82.479) 797

(85.475) (40.219)
(11.724) 420

(i) Calculado considerando o preço de liquidação do mercado físico a vista, conside-
rando que essas operações são liquidadas com a entrega (venda) ou recebimento 
(compra) das commodities negociadas. (ii) Calculado conforme critério adotado para 
instrumentos financeiros classificados no Nível 2 (Nota 5). No quadro abaixo, demons-
tramos as origens e classificações dos saldos nas demonstrações financeiras:
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Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)
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Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC

)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)

Maringá, quinta-feira, 5 de outubro de 2023B-3 CLASSIFICADOS
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Continuação
Posição em 31 de dezembro de 2022

Valor justo - R$ mil
Instrumentos financeiros derivativos Ativo Passivo Líquido
Contratos a termo - commodities 3.921 3.921
Contratos a termo - NDF e swaps 1.613 1.778 (165)

5.534 1.778 3.756
Posição em 31 de dezembro de 2021

Valor justo - R$ mil
Instrumentos financeiros derivativos Ativo Passivo Líquido
Contratos a termo - commodities 6.917 1.537 5.380
Contratos a termo - NDF e swaps 400 989 (590)

7.317 2.526 4.790
23.4. Análise de sensibilidade: Projeções foram realizadas para fins de análise de 
sensibilidade das posições existentes em 31 de dezembro de 2021 para os seguintes 
riscos de mercado: preço das commodities e taxas cambiais. Como cenários projeta-
dos foram adotadas as cotações e valores já reconhecidos contabilmente. Para os ce-
nários “Cenário 1” (provável), “Cenário 2” (possível) e “Cenário 3” (remoto), utilizou-se 
variações de 5%, 25% e 50% respectivamente, variações essas definidas com base 
no histórico de mercado e nas projeções realizadas pela Companhia em relação às 
exposições assumidas. Abaixo, demonstramos os reflexos financeiros para cada risco.
(a) Variações nos preços das commodities:
Saldos em 31 de dezembro de 2022

Aumento

Produto
Mil 

sacas Posição
Risco 
Atual

Mercado 
Atual

Provável 
5%

Possível 
25%

Remota 
50%

Cotação Efeito Efeito Efeito
Soja 261 Venda 47.946 184 (2.397) (11.987) (23,973)
Milho 47 Venda 4.027 85 (201) (1.007) (2,014)

(2.599) (12.993) (25.987)
Saldos em 31 de dezembro de 2021

Aumento

Produto
Mil 

sacas Posição
Risco 
Atual

Mercado 
Atual

Provável 
5%

Possível 
25%

Remota 
50%

Cotação Efeito Efeito Efeito
Soja 3 Compra 474 171 (24) (118) (237)
Milho 18 Venda 1.686 92 (84) (421) (843)

(108) (540) (1.080)

O valor contábil dos ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado (contratos a 
termo de compra e venda de grãos de milho e soja), conforme demonstrado acima, se-
ria R$ 108, R$540 ou R$1.080 menor, caso o preço de compra utilizado na análise do 
fluxo de caixa descontado apresentasse, respectivamente, diferenças de 5%, 25% ou 
50% em relação às estimativas da Diretoria. Os valores calculados para os 3 cenários 
(de 5%, 25% ou 50%) partem do princípio de que a soja e o milho sofreriam aumento 
de preço de compra em 5%, 25% ou 50%. De outro modo, o valor contábil dos ativos 
financeiros ao valor justo por meio de resultado, também relativo aos contratos a termo 
de compra e venda de grãos de milho e soja, seria R$540, ou R$1.080 maior, caso o 
preço de compra utilizado na análise do fluxo de caixa descontado apresentasse, res-
pectivamente, diferenças de 5%, 25% ou 50% em relação às estimativas da Diretoria. 
Os valores calculados para os 2 cenários (25% ou 50%) partem do princípio de que a 
soja e o milho sofreriam aumento de preço de venda em 5%, 25% ou 50%.
(b) Variações nas taxas cambiais:
Posição em 31 de dezembro 2022

Saldo de 
Fecha- 
mento

Aumento

Risco
Saldo 

Nocional
Mercado 

Atual
Provável 

5%
Possível 

25%
Remota 

50%
Empréstimos
 e financia-
 mentos

Cotação Efeito Efeito Efeito

Câmbio (7.467) (7.467) 5.217 (1.948) (9.739) (19.479)
Contratos
 de Swap Câmbio 7.467 7.467 5.217 1.948 9.739 19.479
Posição em 31 de dezembro 2021

Saldo de 
 Fecha- 
mento

Aumento

Risco
Saldo 

Nocional
Mercado 

Atual
Provável 

5%
Possível 

25%
Remota 

50%
Cotação Efeito Efeito Efeito

Empréstimos
 e financia-
 mentos Câmbio (10.840) (10.840) 5.581 (3.025) (15.123) (30.245)
Contratos
 de Swap Câmbio 10.840 10.840 5.581 3.025 15.123 30.245

(c) Variações nas taxas de juros
Posição em 31 de dezembro 2022

Saldo de 
 Fecha- 
mento

Aumento

Risco
Saldo 

Nocional
Mercado 

Atual
Provável 

5%
Possível 

25%
Remota 

50%
Cotação Efeito Efeito Efeito

Empréstimos
 e financia-
 mentos

Taxa de 
juros CDI (13.715) (13.715) 13,8% (94) (471) (943)

Contratos
 de Swap

Taxa de 
juros CDI 13.715 13.715 13,8% 94 471 943

Posição em 31 de dezembro 2021
Saldo de 

 Fecha- 
mento

Aumento

Risco
Saldo 

Nocional
Mercado 

Atual
Provável 

5%
Possível 

25%
Remota 

50%
Cotação Efeito Efeito Efeito

Empréstimos
 e financia-
 mentos

Taxa de 
juros CDI (12.868) (12.868) 9,6% (62) (310) (620)

Contratos
 de Swap

Taxa de 
juros CDI 12.868 12.868 9,6% 62 310 620

24. Compromissos: No curso normal de seus negócios, a Companhia celebra con-
tratos de compromissos de compra de grãos (“originação”) e venda de grãos: São 
celebrados com o objetivo de comercializá-las para seus clientes, substancialmente 
trading companies, que por sua vez possuem contratos de venda.A seguir, apresenta-
mos os volumes contratados:

2022 2021
Posições / Produtos (*) Soja Milho Soja Milho
Contratos a termo de compra 151 9 203 9
Contratos a termo de venda   (53) (33)
Posição de Contratos a Termo 151 9 149 (25)
Saldo líquido (261) (47) 3 (18)
25. Cobertura de seguros: A Agrogalaxy Participações S.A. controladora desta en-
tidade, tem um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, 
contratando no mercado coberturas compatíveis com a natureza e os riscos envolvi-
dos em suas atividades e com a orientação de seus consultores de seguros, cujos 

montantes são considerados suficientes para cobrir eventuais perdas. A Companhia 
está incluída na cobertura de seguros, de forma consolidada, não havendo mais apó-
lices individuais para esta entidade em 31 de dezembro de 2022.
26. Eventos subsequentes: 26.1. Efeitos decorrentes sobre a decisão do STF so-
bre coisa julgada em matéria tributária: Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tri-
bunal Federal (“STF”) no Brasil concluiu o julgamento relativos aos Temas 881 e 885, 
que discutem os efeitos da coisa julgada. Embora até a data da elaboração destas 
demonstrações financeiras, o conteúdo das decisões ainda não tenha sido publicado 
e disponibilizado, a Companhia não é parte processos judiciais, transitados em julgado 
que permitiram o não recolhimento de tributos, e que estariam relacionados a senten-
ças declaradas pelo STF baseadas na constitucionalidade ou inconstitucionalidade 
desses tributos. Portanto, a Companhia não tem nenhum impacto em função das de-
cisões proferidas pelo STF nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 26.2. Efeitos decorrentes sobre a 
decisão do STJ sobre a exclusão dos benefícios e incentivos fiscais de ICMS das 
bases de cálculo do IRPJ e da CSLL: Em 26 de abril de 2023, o Superior Tribunal de 
Justiça (“STJ”) concluiu o julgamento relativo ao Tema 1.182 de sua tabela de reper-
cussão geral, a decisão discutiu se a exclusão dos benefícios fiscais do ICMS da base 
de cálculo dos tributos federais poderia acontecer de modo irrestrito ou dependeria do 
cumprimento das condições e dos requisitos previstos em Lei. Não obstante até a data 
da elaboração destas informações contábeis intermediárias, o conteúdo das decisões 
ainda não tenha sido publicado e disponibilizado, no julgamento restou definido que 
apesar da impossibilidade de exclusão irrestrita dos benefícios de ICMS da base de 
cálculo dos tributos federais, ainda será possível que o contribuinte siga o disposto no 
artigo 10 da Lei Complementar nº 160/2017, e promova a retirada da subvenções para 
investimento da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, conforme previsto no artigo 30 
da Lei nº 12.973/2014. A solução adotada pelo STJ não afasta a possibilidade de que 
se promova a dedução dos benefícios fiscais de ICMS da base de cálculo do IRPJ e 
da CSLL, uma vez cumpridas todas as exigências legais. Portanto, até o momento a 
Companhia não tem nenhum impacto em função das decisões proferidas pelo STJ 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 
de dezembro de 2022.

Joloir Nieblas Cavichini 
Diretor de Controladoria - CPF 269.015.518-43

Maurício da Silva Lopes 
Contador CRC 1SP184432/O-0 - CPF 133.598.138-12

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas Ferrari Zagatto Comércio de Insumos S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ferrari Zagatto Comércio 
de Insumos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ferrari Zagatto 
Comércio de Insumos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Outros assuntos: Demonstração do Valor Adicionado: A Demonstração do 
Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 

elaborada sob a responsabilidade da diretoria da Companhia e apresentada como 
informação suplementar, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a for-
mação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essa demonstração 
do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em re-
lação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 

do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 

expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as defi-
ciências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi-
cadas durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto, 6 de setembro de 2023
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/O-5

Luis Fernando de Souza Maranha - Contador CRC 1SP201527/O-5
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Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)
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Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC

)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)

B-4 CLASSIFICADOS

HEMFIL PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPASTORIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL 

CNPJ N° 81.039.133/0001-73 
NIRE N° 4130002209-7 

ATA DA 20ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
DATA, HORA E LOCAL: Aos 29/04/2023, às 10h00, na sede da sociedade HEMFIL PARTICIPAÇÕES E 
COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPASTORIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, inscrita no CNPJ sob nº 
81.039.133/0001-73, com registro na JUCEPAR sob NIRE nº 4130002209-7, na Rua Vitório Balani, nº 396, 
Zona 05, no Município de Maringá, Estado do Paraná. PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade do 
Capital Social (Artigo 124 da Lei nº 6.404/76) conforme livro de Registro de Presença dos Acionistas, nº 02, 
folha 6. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação de Edital, conforme disposto no Parágrafo 4º do Artigo 124 
da Lei nº 6.404/76. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Francisco Meneguetti e Secretário: Helcio Meneguetti. 
ORDEM DO DIA: a) Prestação de contas dos Administradores, exame, discussão e votação das Demonstrações 
Financeiras, relativas ao exercício findo em 31/12/2022; b) Destinação do resultado líquido do exercício; c) 
Distribuição de Lucros; DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, sem ressalvas, protestos ou declaração de voto, 
deixando de votar os impedidos por lei: a) Foram aprovadas as Demonstrações Financeiras, compostas dos 
seguintes documentos: Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Notas Explicativas 
referentes ao exercício findo em 31/12/2022, publicadas de no Jornal do Povo de Maringá, no dia 27/04/2023, de 
forma impressa na página B-5, e de forma digital no link https://www.maringamais.com.br/2023/04/27/balanco-
patrimonial-amefil-s-a-hemfil-s-a-27-04-2023-pagina-b5/, e enviados aos acionistas antecipadamente para 
conhecimento dos mesmos, sanadas assim, a falta da publicação do anuncio do Artigo 133, bem como a 
inobservância dos prazos definidos no Artigo 133, em decorrência da presença da totalidade dos acionistas, 
conforme previsto no Parágrafo 4º do Artigo 133, da lei 6.404/76; b) Foi aprovada a seguinte destinação do Lucro 
Líquido do Exercício: (i) R$ 1.005.653,79 para a formação da Reserva Legal; (ii) o saldo ficará retido na Rubrica 
“Reserva de Lucros”, para atender os objetivos sociais; c) Ficou aprovado que não haverá a distribuição de lucros. 
ENCERRAMENTO E APROVAÇÃO: Nada mais a tratar, foi lavrada a Ata, aprovada e assinada por todos os 
presentes. Certifico que este extrato reproduz resumida mas fielmente a Ata original transcrita no Livro próprio 
Maringá-PR, 29/04/2023. 

Registrada na JUCEPAR sob nº 20234012226 em 16/06/2023. 
 
 

 
 

HC MENEGUETTE PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ 06.086.713/0001-04 

NIRE N° 4130002197-0 
ATA DA 19ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

DATA, HORA E LOCAL: Aos 29/04/2023, às 10h00, na sede da companhia HC MENEGUETTE PARTICIPAÇÕES 
S.A., inscrita no CNPJ sob nº 06.086.713/0001-04, com registro na JUCEPAR sob NIRE nº 4130002197-0, na 
Avenida Rio Branco, nº 246, Zona 04, Quadra 18, Lote 06, no Município de Maringá, Estado do Paraná. 
PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade do Capital Social (Artigo 124 da Lei nº 6.404/76) conforme 
livro de Registro de Presença dos Acionistas nº 01, folha 17-V, Registrado no MM Junta Comercial do Paraná 
sob nº 04/032593-8 em 16/04/2004. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação de Edital, conforme disposto no 
Parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Hildo Meneguette e 
Secretária: Fabíola Meneguette de Oliveira. ORDEM DO DIA: a) Prestação de contas dos Administradores e 
deliberações sobre as Demonstrações Financeiras relativas ao Exercício findo em 31/12/2022; b) Destinação do 
resultado líquido do exercício; c) Distribuição de Lucros. DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, sem reservas, 
protestos ou declarações de voto, abstendo-se de votar, os por Lei impedidos: a) Foram aprovadas as 
Demonstrações Financeiras, compostas dos seguintes documentos: Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, 
Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido e Notas Explicativas referentes ao exercício findo em 31/12/2022, publicadas de no Jornal 
do Povo de Maringá no dia 27/04/2023, de forma impressa na página C-3, e de forma digital no link 
https://www.maringamais.com.br/2023/04/27/balanco-patrimonial-jcm-meneguetti-s-a-im-kodomo-s-a-quata-s-
a-hc-menegette-s-a-27-04-2023-pagina-c3/, e enviados aos acionistas antecipadamente para conhecimento dos 
mesmos, sanadas assim, a falta da publicação do anúncio do Artigo 133, bem como a inobservância dos prazos 
definidos no Artigo 133, em decorrência da presença da totalidade dos acionistas, conforme previsto no Parágrafo 
4º do Artigo 133, da lei 6.404/76; b) Foi aprovada a seguinte destinação do Lucro Líquido do Exercício: (i) R$ 
307.686,81 para a formação da Reserva Legal; (ii) o saldo ficará retido na Rubrica “Reserva de Lucros”, para 
atender os objetivos sociais; c) Ficou aprovado que não haverá a distribuição de lucros. ENCERRAMENTO E 
APROVAÇÃO: Nada mais a tratar, foi lavrada a Ata, aprovada e assinada por todos os presentes. Certifico que 
este extrato reproduz resumida mas fielmente a Ata original transcrita no Livro próprio Maringá-PR, 29/04/2023. 

Registrada na JUCEPAR sob nº 20235447803 em 03/08/2023. 
 
 
 

J.L. PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO AGROPASTORIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
CNPJ N° 78.906.369/0001-55 

NIRE N° 4130002236-4 
ATA DA 20ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

DATA, HORA E LOCAL: Aos 29/04/2023, às 10h30 na sede da sociedade J.L. PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO 
AGROPASTORIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, inscrita no CNPJ sob nº 78.906.369/0001-55, com 
registro na JUCEPAR sob NIRE nº 4130002236-4, na Avenida Curitiba, nº 339, Zona 04, CEP 87014-130, no 
Município de Maringá, Estado do Paraná. QUORUM/PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade do 
Capital Social (Artigo 124 da Lei nº 6.404/76), conforme livro de presença de acionistas, nº 01, folha 32-V, 
registrado na Junta Comercial do Paraná sob nº 04/032598-9 em 16/04/2004. CONVOCAÇÃO: Dispensada a 
publicação de edital, conforme disposto no Parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76. COMPOSIÇÃO DA 
MESA: Presidente: Paulo Meneguetti e Secretário: Julio Osvaldo Meneguetti. ORDEM DO DIA: a) Prestação de 
contas dos Administradores, exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício 
findo em 31/12/2022; b) Destinação do resultado líquido do exercício; c) Distribuição de Lucros; 
DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, sem ressalvas, protestos ou declaração de voto, deixando de votar os 
impedidos por lei: a) Foram aprovadas as Demonstrações Financeiras, compostas dos seguintes documentos: 
Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração dos Fluxos 
de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Notas Explicativas, referente ao exercício findo 
em 31/12/2022, publicadas no Jornal do Povo de Maringá, no dia 27/04/2023 de forma impressa na página C-4, 
e de forma digital no link https://www.maringamais.com.br/2023/04/27/balanco-patrimonial-j-l-participacoes-e-
comercio-agropastorial-s-a-27-04-2023-pagina-c4/ e enviados aos acionistas antecipadamente para 
conhecimento dos mesmos, sanadas assim, a falta da publicação do anuncio do Artigo 133, bem como a 
inobservância dos prazos definidos no Artigo 133, em decorrência da presença da totalidade dos acionistas, 
conforme previsto no Parágrafo 4º do Artigo 133, da lei 6.404/76; b) Foi aprovada a seguinte destinação do Lucro 
Líquido do Exercício: (i) R$ 2.805.680,51 para a formação da Reserva Legal; (ii) o saldo ficará retido na Rubrica 
“Reserva de Lucros”, para atender os objetivos sociais; c) Ficou aprovado que não haverá a distribuição de lucros. 
ENCERRAMENTO E APROVAÇÃO: Nada mais a tratar, foi lavrada a Ata, aprovada e assinada por todos os 
presentes. Certifico que este extrato reproduz resumida mas fielmente a Ata original transcrita no Livro próprio. 
Maringá-PR, 29/04/2023. 

Registrada na JUCEPAR sob nº 20235247936 em 27/07/2023. 
 
 

 
 
 

JCM MENEGUETTI PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ N° 07.041.457/0001-93 

NIRE N° 4130002316-6 
ATA DA 19ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  

DATA, HORA E LOCAL: Aos 29/04/2023, às 10h00, na sede da sociedade JCM MENEGUETTI PARTICIPAÇÕES 
S.A., inscrita no CNPJ sob nº 07.041.457/0001-93, com registro na JUCEPAR sob NIRE nº 4130002316-6, na 
Av. Cerro Azul, nº 572, Condomínio Lar Center Royal Plaza, Zona 02, no Município de Maringá, Estado do 
Paraná. PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade do Capital Social (Artigo 124 da Lei nº 6.404/76) 
conforme livro de presença de acionista nº 01, folha 20-V, registrado na Junta Comercial do Paraná sob nº 
04/148343-0 em 02/12/2004. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação de Edital, conforme disposto no 
Parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Júlio Cesar Meneguetti e 
Secretária: Márcia Elieder Bolonhez Meneguetti. ORDEM DO DIA: a) Prestação de contas dos Administradores 
e deliberações sobre as Demonstrações Financeiras; b) Destinação do resultado líquido do exercício; c) 
Distribuição de Lucros. DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, sem ressalvas, protestos ou declarações de voto, 
abstendo-se de votar, os por Lei impedidos: a) Foram aprovadas as Demonstrações Financeiras, compostas dos 
seguintes documentos: Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Notas Explicativas 
referentes ao exercício findo em 31/12/2022, publicadas de no Jornal do Povo de Maringá no dia 27/04/2023, de 
forma impressa na página C-3, e de forma digital no link https://www.maringamais.com.br/2023/04/27/balanco-
patrimonial-jcm-meneguetti-s-a-im-kodomo-s-a-quata-s-a-hc-menegette-s-a-27-04-2023-pagina-c3/, e enviados 
aos acionistas antecipadamente para conhecimento dos mesmos, sanadas, assim, a falta da publicação do anúncio, 
bem como a inobservância dos prazos definidos Artigo 133, em decorrência da presença da totalidade dos 
acionistas, conforme previsto no Parágrafo 4º do Artigo 133, da Lei nº 6.404/76; b) Foi aprovada a seguinte 
destinação do Lucro Líquido do Exercício: (i) R$ 116.536,50 para a formação da Reserva Legal; (ii) o saldo 
ficará retido na Rubrica “Reserva de Lucros”, para atender os objetivos sociais; c) Ficou aprovado que não haverá 
a distribuição de lucros; ENCERRAMENTO E APROVAÇÃO: Nada mais a tratar, foi lavrada a Ata, aprovada e 
assinada por todos os presentes. Certifico que este extrato reproduz resumida mas fielmente a Ata original 
transcrita no Livro próprio. Maringá-PR, 29/04/2023. 

Registrada na JUCEPAR sob nº 20234032707em 16/06/2023 
 
 

 
 

IM KODOMO PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ N° 06.073.627/0001-59 

NIRE N° 4130002198-8 
ATA DA 19ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

DATA, HORA E LOCAL: Aos 29/04/2023, às 10h00, na sede da sociedade IM KODOMO PARTICIPAÇÕES S.A., 
inscrita no CNPJ sob nº 06.073.627/0001-59, com registro na JUCEPAR sob NIRE nº 4130002198-8, na Rua 
Joaquim Murtinho, nº 454, Zona 04, no Município de Maringá, Estado do Paraná. PRESENÇAS: Acionistas 
representando a totalidade do Capital Social (Artigo 124 da Lei nº 6.404/76), conforme livro de Registro de 
Presença dos Acionistas nº 01, folha 17, registrado na Junta Comercial do Paraná sob nº 04/032599-7 em 
16/04/2004. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação de edital, conforme disposto no Parágrafo 4º do Artigo 
124 da Lei nº 6.404/76. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Nereu Meneguette e Secretária: Helen Luciane 
Hatsumi Matsumoto Meneguette. ORDEM DO DIA: a) Prestação de contas dos Administradores e deliberações 
sobre as Demonstrações Financeiras relativas ao Exercício findo em 31/12/2022; b) Destinação do resultado 
líquido do exercício; c) Distribuição de Lucros; DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, sem reservas, protestos ou 
declarações de voto, abstendo-se de votar, os por Lei impedidos: a) Foram aprovadas as Demonstrações 
Financeiras, compostas dos seguintes documentos: Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstração 
do Resultado do Exercício, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido e Notas Explicativas referentes ao exercício findo em 31/12/2022, publicadas de no Jornal do Povo de 
Maringá, no dia 27/04/2023, de forma impressa na página C-3, e de forma digital no link 
https://www.maringamais.com.br/2023/04/27/balanco-patrimonial-jcm-meneguetti-s-a-im-kodomo-s-a-quata-s-
a-hc-menegette-s-a-27-04-2023-pagina-c3/, e enviados aos acionistas antecipadamente para conhecimento dos 
mesmos, sanadas assim, a falta da publicação do anuncio do Artigo 133, bem como a inobservância dos prazos 
definidos no Artigo 133, em decorrência da presença da totalidade dos acionistas, conforme previsto no Parágrafo 
4º do Artigo 133, da lei 6.404/76; b) Foi aprovada a seguinte destinação do Lucro Líquido do Exercício: (i) R$ 
307.698,31 para a formação da Reserva Legal; (ii) o saldo ficará retido na Rubrica “Reserva de Lucros”, para 
atender os objetivos sociais; c) Ficou aprovado que não haverá a distribuição de lucros; ENCERRAMENTO E 
APROVAÇÃO: Nada mais a tratar, foi lavrada a Ata, aprovada e assinada por todos os presentes. Certifico que 
este extrato reproduz resumida mas fielmente a Ata original transcrita no Livro próprio. Maringá-PR, 29/04/2023. 

Registrada na JUCEPAR sob nº 20234008784 em 16/06/2023. 
 
 

 

 
 
 

QUATÁ PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ N° 06.086.742/0001-68 

NIRE N° 4130002199-6 
ATA DA 19ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

DATA, HORA E LOCAL: Aos 29/04/2023, às 10h00, na sede social da QUATÁ PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no 
CNPJ sob nº 06.086.742/0001-68, com registro na JUCEPAR sob NIRE nº 4130002199-6, na Rua Saint Hilaire, 
542, Zona 05/Zona 06, no Município de Maringá, Estado do Paraná. QUÓRUM/PRESENÇAS: Presentes 
acionistas, representando 100% do Capital Social, conforme Livro de Registro de Presença dos Acionistas, nº 01, 
folha 14-V, Registrado na Junta Comercial do Paraná sob nº 04/032708-6 em 20/04/2004. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a publicação de edital, conforme disposto no Parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76.  
COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Santa Baquette Meneguette e Secretário: Nelson Jonathan Meneguette. 
ORDEM DO DIA: a) Prestação de contas dos Administradores e deliberações sobre as Demonstrações Financeiras 
relativas ao Exercício findo em 31/12/2022; b) Destinação do Resultado Líquido do Exercício; c) Distribuição 
de Lucros. DELIBERAÇÕES: Por unanimidade, sem ressalvas, protestos ou declarações de voto, abstendo-se de 
votar, os por Lei impedidos: a) Foram aprovadas as Demonstrações Financeiras, compostas dos seguintes 
documentos: Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Notas Explicativas 
referentes ao Exercício findo em 31/12/2022, publicadas de no Jornal do Povo de Maringá, no dia 27/04/2023, 
de forma impressa na página C-3, e de forma digital no link 
https://www.maringamais.com.br/2023/04/27/balanco-patrimonial-jcm-meneguetti-s-a-im-kodomo-s-a-quata-s-
a-hc-menegette-s-a-27-04-2023-pagina-c3/, e enviados aos acionistas antecipadamente para conhecimento dos 
mesmos, sanadas assim, a falta da publicação do anuncio do Artigo 133, bem como a inobservância dos prazos 
definidos no Artigo 133, em decorrência da presença da totalidade dos acionistas, conforme previsto no Parágrafo 
4º do Artigo 133, da lei 6.404/76;  b) Foi aprovada a seguinte destinação do Lucro Líquido do Exercício: (i) R$ 
303.409,09 para a formação da Reserva Legal; (ii) o saldo ficará retido na Rubrica “Reserva de Lucros”, para 
atender os objetivos sociais; c) Ficou aprovado que não haverá a distribuição de lucros. ENCERRAMENTO E 
APROVAÇÃO: Nada mais a tratar, foi lavrada a Ata, aprovada e assinada por todos os presentes. Certifico que 
este extrato reproduz resumida mas fielmente a Ata original transcrita no Livro próprio. Maringá-PR, 29/04/2023. 

Registrada na JUCEPAR sob nº 20235258008 em 27/07/2023. 
 

 
 

SINDIFAZCRE-PR – EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA-AGO DE 2023 

O Diretor-Presidente do SINDIFAZCRE-PR Sindicato dos 
Servidores da Secretaria de Estado da Fazenda e 
Coordenação da Receita do Estado do Paraná, no uso das 
atribuições conferidas pelo Estatuto da Entidade, nos 
termos constitucionais e legislação pertinente em vigor, 
CONVOCA todos os integrantes da Categoria dos 
Servidores representados pela Entidade, ativos, 
aposentados e pensionistas (filiados e não filiados), no 
âmbito de todo o Estado do Paraná, para participarem da 
Assembleia Geral Ordinária-AGO para o ano de 2023, no 
dia 27 de outubro de 2023, em primeira convocação às 13 
horas e 30 minutos e em segunda e última convocação 30 
minutos após, na Av. Bento Munhoz da Rocha Neto, 891, 
Sala 1, Zona 7, em Maringá-PR (Sede da Entidade), para 
tratar da seguinte Ordem do Dia: 1) Leitura da Ata da AGO 
de 2022; 2) Análise e aprovação do Balanço Patrimonial do 
exercício de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2022 e do 
Balancete de 1º de janeiro a 30 de setembro de 2023; 3) 
Relato sobre as tratativas da Diretoria da Entidade no ano de 
2022 com a SEFA e Administração Pública Estadual acerca 
da carreira; 4) Ações Judiciais em curso e outras passíveis de 
ingresso; 5) Fontes de Custeio e Manutenção permanentes 
da Entidade; 6) Fixação do valor e/ou percentual, sobre a 
remuneração do agente fazendário, da Contribuição 
Assistencial prevista pela Repercussão Geral – Tema 
935/STF, obrigatória para todos os integrantes da categoria, a 
fim de fomentar a manutenção e custeio da entidade; 7) 
Outros assuntos de interesse geral. Maringá-PR, em 25 de 
setembro de 2023. Deusdedit Fermino de Oliveira (Diretor-
Presidente). 

Maquira Indústria de Produtos Odontológicos S.A.
CNPJ 05.823.205/0001-90

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2022 e relatório do auditor independente
Balanço patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Consolidado Controladora
Ativos Nota 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 8 2.152 5.887 2.025 4.658 
Contas a receber de clientes e 
outros recebíveis 9 17.521 20.681 14.342 17.866 
Pagamentos antecipados 10 32 6 29 
Estoques 10 26.275 18.665 24.965 17.968 
Tributos a recuperar 671 339 415 112 

Total do ativo circulante 46.629 45.604 41.753 40.633 

Precatórios estaduais 203 254 203 254 
Depósitos judiciais 38 168 32 162 
Ativo fiscal diferido 4.699 4.699 4.699 4.699 
Investimentos em controladas 11 - - 24.041 24.390 
Imobilizado 12 22.782 20.169 22.239 19.804 
Intangível 13 33.459 30.794 14.167 12.220 
Direito de uso 14.1 190 380 190 380 

Total do ativo não circulante 61.371 56.464 65.571 61.909 

Total do ativo 108.000 102.068 107.324 102.542

Consolidado Controladora
Passivos Nota 2022 2021 2022 2021
Fornecedores 15 5.086 3.981 5.054 3.816 
Empréstimos e financiamentos 16 13.523 8.925 13.512 9.729 
Obrigações trabalhistas 17 1.778 3.046 1.560 2.938 
Obrigações tributárias 18 1.004 2.827 748 2.714 
Parcelamentos 19 389 429 389 331 
Adiantamento de clientes 342 64 281 218 
Outras contas a pagar 21 4.781 4.028 4.781 4.028 
Dividendos a pagar 22.d - 759 - 759 
Arrendamentos 14.2 42 230 42 230 
Total do passivo circulante 26.945 24.289 26.269 24.763 
Empréstimos e financiamentos 16 13.891 9.816 13.891 9.816 
Parcelamentos 19 3.002 - 3.002 -
Arrendamentos 14.2 - 130 - 130 
Outras contas a pagar LP 21 - 5.072 - 5.072 
Total do passivo não circulante 16.893 15.018 16.893 15.018 
Patrimônio líquido 22
Capital social 27.963 27.981 27.963 27.981 
Reservas de lucros 36.199 34.780 36.199 34.780 
Total do patrimônio líquido 64.162 62.761 64.162 62.761 
Total do passivo e patrimônio 
líquido 108.000 102.068 107.324 102.542

As notas explicativas da administração parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Consolidado Controladora

Nota 2022 2021 2022 2021
Receita líquida de vendas 23 68.502 70.814 61.688 65.904 
Custo das vendas 24 (33.912) (31.454) (31.649) (30.526)
Lucro bruto 34.590 39.360 30.039 35.379 
Despesas de vendas 25 (7.342) (5.979) (6.626) (5.903)
Despesas gerais e administrativas 26 (17.705) (14.060) (15.665) (12.928)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 9 (148)  (470) (148) (491)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 158 817 190 820 
Equivalência patrimonial - - 1.526 2.637 
Resultado antes das despesas financeiras líquidas e impostos 9.552 19.668 9.316 19.513 
Receitas financeiras 27 1.357 786 1.240 769 
Despesas financeiras 27 (2.977) (2.849) (2.908) (2.834)
Despesas financeiras líquidas (1.620) (2.063) (1.668)  (2.065)
Resultado antes dos impostos 7.932 17.605 7.648 17.448 
Imposto de renda e contribuição social 28 (2.891) (2.793) (2.607) (2.636)
Lucro líquido do exercício 5.041 14.812 5.041 14.812 
Ações da Companhia  22 45.454 45.454
Lucro por ação 0,11 0,33

As notas explicativas da administração parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de 
dezembro (Em milhares de reais)

Consolidado Controladora 
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 5.041 14.812 5.041 14.812
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 5.041 14.812 5.041 14.812 
As notas explicativas da administração parte integrante das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração das mutações no patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Reserva de lucros

Nota Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro 2020 27.981 1.591 22.536 - 52.108
Lucro líquido do exercício 14.812 14.812
Destinações:
Constituição de reserva legal 22- b - 741 - (741) -
Distribuição de dividendos 22- d - - - (3.400) (3.400)
Dividendos a pagar 22- d - - - (759) (759)
Constituição de reserva de lucros 22- c - - 9.912 (9.912) -
Em 31 de dezembro 2021 27.981 2.332 32.448 - 62.761
Lucro líquido do exercício 5.041 5.041
Destinações:
Ações em tesouraria (17) - - - (17)
Constituição de reserva legal 22- b - 252 - (252) -
Estorno dos dividendos provisionados 22 - d - - - 759 759
Distribuição de dividendos 22- d - - - (4.381) (4.381)
Constituição de reserva de lucros - - 1.167 (1.167) -
Em 31 de dezembro 2022 27.963 2.584 33.615 - 64.162

As notas explicativas da administração parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro 
(Em milhares de reais)

Notas Consolidado Controladora
Fluxo de caixa das atividades 
operacionais 2022 2021 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 7.932 17.605 7.648 17.448 
Ajustes por:
Perda por redução ao valor 
recuperável de contas a receber 9 148 470 148 491
Depreciação do direito de uso 14.1 190 190 190 190 
Juros Arrendamento 14.2 22 22
Depreciação 12.b 1.681 1.608 1.637 1.589 
Amortização 13.c 1.426 1.838 1.426 1.714 
Equivalência patrimonial 11.ii (1.526) (2.637)
Juros, variações monetárias e 
cambiais 27 1.517 2.138 1.537 2.137 
 12.916 23.849 11.083 20.933 
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 3.160 (5.828) 3.524 (4.744)
Estoques (7.610) (8.320) (6.998) (7.961)
Outros créditos 22 (75) 23 (73)
Impostos a recuperar (332) 125 (303) 126 
Fornecedores (1.573) (923) (3.209) (1.021)
Obrigações tributárias (1.823) 1.524 (1.966) 1.034 
Obrigações trabalhistas (1.268) 1.325 (1.378) 1.248 
Parcelamentos 2.962 (38) 2.962 (38)
Adiantamento de clientes 278 (19) 63 80 
Outras contas a pagar (4.319) (4.615) (4.319) (4.623)
Caixa gerado nas atividades 
operacionais 2.413 7.004 (518) 4.963 
Juros pagos sobre empréstimos 16 (1.111) (1.984) (1.111) (1.984)
Impostos de renda e contribuição 
social pagos (3.067) (2.928) (2.823) (2.326)
Fluxo de caixa líquido gerado 
(aplicado) nas atividades operacionais (1.765) 2.092 (4.452) 653 
Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos
Dividendos recebidos 1.875
Aquisição de imobilizado 12.b (4.294) (1.921) (4.051) (1.584)
Aquisição de intangível 13 (3.855) (1.302) (2.976) (1.170)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimentos (8.149) (3.223) (5.152) (2.754)
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos
Captações de empréstimos e 
financiamentos 16 18.697 9.797 18.686 10.593 
Liquidações de financiamentos e 
empréstimos 16 (7.797) (4.768) (6.993) (4.768)
Pagamento de arrendamento 14.2 (341) (296) (341) (296)
Dividendos pagos 22.d (4.381) (3.400) (4.381) (3.400)
Fluxo de caixa líquido gerado nas 
atividades de financiamentos 6.178 1.333 6.971 2.129 
Aumento (redução) líquido em caixa e 
equivalentes de caixa (3.736) 202 (2.633) 27 
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 5.887 5.685 4.658 4.639 
Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 2.152 5.887 2.025 4.658 
As notas explicativas da administração parte integrante das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas.

Contador: Ronaldo Lucio dos Reis - CPF: 043.762.929-58
CRC/PR - 063916/O

CEO: Antonio Leme Junior
CPF: 035.064.709-73

CFO: Gabriel Pessoa Awad
CPF: 419.298.068-17EDITAL DE INTIMAÇÃO

MARIA AMELIA BECKER, REGISTRADORA DO SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SANTA FÉ, ESTADO DO PARANÁ. FAZ SABER 
AO SENHOR ALBERTO GOMES JUNIOR e aos que o presente edital virem ou dele tomarem conhecimento que, na qualidade de Registradora do Serviço Regis-
trai Imobiliário da Comarca de Santa Fé/PR segundo as atribuições conferidas pelo Artigo 26 da Lei n° 9.514/97, bem como pelo Credor do Instrumento PARTICU-
LAR DE SUBSTITUIÇÃO DE GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DO BEM IMÓVEL DADO EM GARANTIA NO INSTRUMENTO PARTICULAR DE VENDA 
E COMPRA DE BEM IMÓVEL COM PACTO ADJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA E OUTRAS AVENÇAS, assinado em São Paulo/SP, em data 
de 25 de fevereiro de 2021, venho intimá-lo de que o requerente (BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA) tornou-se credor da quantia de R$ 
R$ 537.889,05 (quinhentos e trinta e sete mil, oitocentos e oitenta e nove reais  e  cinco centavos), sendo pactuado em garantia de Alienação Fiduciária, registrada 
sob n° 13 na matrícula n° 6.159 desta  Serventia, o imóvel abaixo descrito: DATA DE TERRAS SOB N° (3, 4, 5, 6, 7) REMANESCENTE-2/2 DA QUADRA N° 
55, MEDINDO A ÁREA DE 1.350,00 METROS QUADRADOS, DA SUBDIVISÃO DA DATA N° (3, 4, 5, 6, 7) REM-2. Sendo assim, diante da impossibilidade de 
intimação pessoal, prevista no parágrafo 1° e 3° do artigo 26 da Lei 9514/1997 , venho intima-lo, por meio deste edital, para fins de cumprimento das obrigações 
contratuais relativas aos encargos vencidos e não pagos, em decorrência do inadimplemento das parcelas vencidas de 10/10/2022 a 10/08/2023 no valor de R$ 
7.954,36 (sete mil, novecentos e cinquenta e quarto reais e trinta e seis centavos), conforme demonstrativo do debito que se encontra depositado neste Serviço 
Registro de Imoveis, tendo decorrido o prazo de carência estabelecido no contrato , conforme determina o Parágrafo 2° do artigo da Lei 9514/97. De acordo com o 
contrato, vencida e não paga, no todo ou em parte, qualquer prestação, o devedor terá um prazo de carência de 15 dias, fixado livremente pelas partes no instru-
mento, para efetuar o pagamento do débito, acrescido dos encargos contratuais e legais. Assim, procedo à INTIMAÇÃO EDITALÍCIA de Vossa Senhoria para que 
se dirija a este Serviço de Registro de Imóveis, situado na Rua Antonio Pilegi, 315, esquina com a Rua Antenor Fregoneis, em Santa Fé, Estado do Paraná, onde 
deverá efetuar a purga do débito, acima discriminado, no prazo improrrogável de 15 dias, contado a partir desta data. Nesta oportunidade, fica Vossa Senhoria 
cientificada de que o não cumprimento da referida obrigação, no prazo ora estipulado, garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel em favor do cre-
dor fiduciário - BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA - nos termos do Artigo 26, § 7°, da Lei - 9.514/97. E para que chegue ao conhecimento 
de todos, em especial do SENHOR ALBERTO GOMES JUNIOR, e no futuro ninguém possa alegar ignorância, é expedido o presente edital, o qual será afixado 
e publicado, forma da lei. O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ SANTA FÉ, 22 DE SETEMBRO DE 2023. BEL MARIA AMÉLIA BECKER - REGISTRADORA 

INTIMA: ALBERTO GOMES JUNIOR 
                          

AVISO DE LICITAÇÃO PROAMUSEP – UASG 926750 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 45/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 26/2023 

Maringá/PR, 04 de outubro de 2023  
 

O Consórcio Público Intermunicipal de Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, com sede a Avenida Nóbrega, 
370 – Zona 04 – Maringá/PR, torna público que fará realizar às 09h00 (nove horas) do dia 19 de outubro de 
2023, no sistema eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, licitação exclusiva para Micro Empresa e 
Empresa de Pequeno Porte, cujo objeto é o Registro de Preços para eventuais e futuras aquisições de botijões 
de gás e fornecimento de carga de gás para atender as necessidades do Consórcio PROAMUSEP, Base Zona 
Norte, com o valor global de R$ 2.073,90 (dois mil e setenta e três reais e noventa centavos).  A pasta técnica 
e a documentação com inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser 
adquirida na sede do Consórcio Público Intermunicipal de Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, no horário 
das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, ou pelo site 
https://proamusep.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes.  
 

Alexia Caroline Fernandes da Silva – Pregoeira 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

CONDOMINIO EDIFICIO ATALAIA 

(CNPJ- 80.909.831/0001-10) 

 

 Pela presente, ficam convocados todos os Condôminos do Edifício 
Atalaia a comparecerem na sala de reuniões, no último andar do Edifício, no dia 6 de outubro 
de 2023, às 16:00 hrs., obedecendo o Art. XIX da Convecção do Condomínio, em primeira 
convocação, com a presença de 2/3 dos condôminos e em segunda convocação às 16:30hrs, 
com qualquer número, onde será tratada exclusivamente o acerto de contas Trabalhista junto 
aos autos 0000191-56.2022.5.09.0662. 

 Somente será aceito na reunião os proprietários das unidades ou seus 
procuradores com poderes específicos. 

 Maringá, 03 de outubro de 2023. 

                                                   (Marcos Vieira de Camargo) 

                                                                   Síndico 

Maringá, quinta-feira, 5 de outubro de 2023
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